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NOME DO CURSO: Conciliação Judicial e Extrajudicial 

Domine os institutos da conciliação judicial e extrajudicial com este 

programa avançado focado na resolução consensual de conflitos. 

Desenvolvido para operadores do Direito e mediadores, o conteúdo 

aborda desde os fundamentos teóricos até a prática procedimental 

rigorosa, explorando as técnicas de negociação, o impacto do Código de 

Processo Civil na autocomposição e a gestão estratégica de acordos em 

cenários complexos, garantindo eficácia na obtenção de soluções 

pacíficas e duradouras. #conciliacaojudicial #resolucaodeconflitos 

#direitoprocessual #negociacaojuridica #autocomposicao 

O QUE VOCÊ VAI APRENDER: 

 Fundamentos doutrinários e históricos dos métodos adequados de 

solução de conflitos. 

 Análise detalhada das disposições do Código de Processo Civil 

aplicáveis à conciliação. 

 Técnicas avançadas de negociação e comunicação não violenta 

aplicadas ao ambiente jurídico. 

 Gestão procedimental de audiências de conciliação no âmbito do 

Poder Judiciário. 

 Estruturação e formalização de acordos extrajudiciais com validade 

jurídica e segurança. 

 Gestão de conflitos complexos, multissetoriais e de alta intensidade 

emocional. 
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 Ética profissional e a conduta exigida do conciliador em ambientes 

formais e privados. 

 Aplicação prática de ferramentas de desconstrução de posições e 

construção de interesses. 

 Mecanismos de homologação judicial para validade de títulos 

executivos extrajudiciais. 

 Gestão de impasses e superação de bloqueios durante sessões de 

conciliação. 

PÚBLICO-ALVO: 

 Advogados que buscam maior eficiência na resolução de litígios. 

 Bacharéis em Direito e estudantes que pretendem atuar na área de 

meios consensuais. 

 Servidores do Poder Judiciário que desempenham funções em 

Centros Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania. 

 Mediadores e conciliadores iniciantes ou experientes que buscam 

aprofundamento técnico. 

 Gestores de departamentos jurídicos interessados na redução de 

passivo judicial. 

 Profissionais de áreas multidisciplinares, como psicologia e 

assistência social, envolvidos em práticas de conciliação. 

Módulo 1: Fundamentos da Autocomposição 

Aula 1.1: Histórico e evolução da autocomposição A autocomposição 

representa uma das formas mais primitivas e, ao mesmo tempo, 

sofisticadas de resolução de conflitos, antecedendo em muito a própria 

estruturação do Estado como ente resolvedor de disputas. Historicamente, 
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a busca pelo consenso era o mecanismo padrão nas comunidades tribais 

e ancestrais, onde a preservação do tecido social e da harmonia 

comunitária sobrepunha-se à imposição de uma penalidade por um 

terceiro estranho à relação. Com a ascensão do Estado moderno e a 

centralização do monopólio da jurisdição, houve um movimento de 

afastamento das partes em relação ao controle do resultado de suas 

disputas, transferindo esse poder decisório para a magistratura. Contudo, 

nas últimas décadas, observou-se uma retomada global dessa 

importância, impulsionada pela crise de efetividade do Judiciário estatal, 

que se tornou lento e dispendioso diante da crescente complexidade das 

relações sociais e econômicas. Esse retorno não significa um retrocesso, 

mas sim a compreensão de que a pacificação social é mais profunda 

quando emanada da própria vontade dos interessados. 

A aplicação técnica desse conceito reside na compreensão de que o 

conflito não deve ser visto apenas como uma lide a ser extinta, mas como 

uma oportunidade de readequação de interesses. A evolução histórica 

mostra que métodos como a conciliação e a mediação foram resgatados 

não apenas para aliviar o estoque processual, mas para garantir que o 

resultado da resolução seja sustentável a longo prazo, uma vez que as 

próprias partes, ao conceberem o termo, comprometem-se mais 

intensamente com o cumprimento voluntário. Profissionalmente, o impacto 

dessa abordagem é a mudança de paradigma do advogado, que deixa de 

ser apenas um litigante para se tornar um estrategista da negociação. Um 

erro comum nesse contexto é a tentativa de aplicar técnicas de negociação 

de soma zero em ambientes que exigem a criação de valor, ignorando o 

contexto histórico onde a autocomposição sempre buscou o equilíbrio 

entre as partes. A prática exige, portanto, um profundo conhecimento das 

raízes desse sistema para a correta aplicação das ferramentas atuais, 
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garantindo que o instituto não seja apenas um rito burocrático, mas uma 

ferramenta de verdadeira pacificação social. 

Aula 1.2: A lógica dos métodos adequados de solução de conflitos A lógica 

dos métodos adequados de solução de conflitos, frequentemente referida 

pela sigla em inglês ADR, baseia-se na premissa fundamental de que nem 

toda controvérsia exige a intervenção coercitiva do Estado para atingir um 

desfecho justo. A eficácia desses métodos advém da autonomia da 

vontade, princípio que permite aos envolvidos desenharem a solução mais 

aderente à sua realidade específica, algo que a sentença judicial, pautada 

por normas gerais e abstratas, nem sempre consegue alcançar. A 

transição da cultura da sentença para a cultura da paz exige uma mudança 

de postura de todos os atores jurídicos, saindo da lógica adversarial, onde 

o objetivo é vencer a outra parte, para uma lógica de cooperação voltada 

à identificação dos interesses reais que motivaram o conflito. Essa 

mudança não significa abrir mão de direitos, mas sim buscar formas mais 

eficientes de satisfazê-los, reduzindo o desgaste emocional e financeiro 

das partes. 

Tecnicamente, a aplicação desses métodos exige uma análise prévia da 

natureza da lide, verificando se o conflito admite disposição e se as partes 

possuem capacidade para transigir. A aplicação prática envolve o 

mapeamento detalhado das necessidades, separando as posições rígidas, 

que são as exigências iniciais, dos interesses subjacentes, que revelam 

as necessidades reais e permitem o exercício da criatividade na 

formulação de propostas. Um exemplo real é a utilização da conciliação 

em disputas familiares ou contratuais, onde a manutenção da relação é 

desejável ou necessária, sendo a imposição judicial capaz de destruir 

definitivamente o vínculo. O erro comum é subestimar o papel da 

comunicação, acreditando que a solução técnica basta, quando a 
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inteligência emocional é determinante. O contexto operacional demanda 

uma preparação minuciosa do ambiente e da pauta, garantindo que o 

diálogo ocorra em pé de igualdade. Profissionalmente, dominar essa 

lógica permite ao operador atuar de forma proativa, antecipando-se ao 

desgaste processual e oferecendo soluções de maior valor agregado aos 

seus clientes ou assistidos. 

Aula 1.3: Diferenças conceituais entre mediação e conciliação Embora 

frequentemente confundidas no cotidiano forense, a conciliação e a 

mediação guardam distinções técnicas fundamentais, tanto no que diz 

respeito ao escopo da atuação quanto à natureza do conflito que se 

pretende solucionar. A conciliação é um método indicado para situações 

em que não existe, ou é bastante rarefeita, uma relação anterior entre as 

partes, ou quando o vínculo é meramente eventual, como em disputas de 

consumo, acidentes de trânsito ou questões puramente patrimoniais. O 

conciliador possui uma postura mais ativa, podendo, inclusive, sugerir 

alternativas de solução aos envolvidos, com o intuito primordial de 

encerrar o litígio de forma rápida e eficiente. Por outro lado, a mediação é 

voltada para conflitos em que há um vínculo preexistente e duradouro, 

como disputas familiares, entre vizinhos ou em contextos societários, onde 

a solução do problema passa necessariamente pela reconstrução da 

comunicação e pelo entendimento das motivações por trás do impasse. O 

mediador atua como facilitador, evitando ao máximo interferir no conteúdo 

ou sugerir soluções, focando em restaurar o diálogo. 

A aplicação técnica dessas distinções é essencial para garantir a 

segurança jurídica e a efetividade da resolução. Se um conflito que exige 

a mediação for tratado por uma conciliação puramente procedimental, os 

interesses profundos das partes podem ser negligenciados, gerando um 

acordo superficial que poderá ser descumprido em breve, uma vez que a 
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causa raiz do problema não foi tratada. Inversamente, submeter um caso 

de conciliação simples a uma mediação longa e profunda pode gerar um 

custo desnecessário e lentidão processual indevida. Um exemplo real 

pode ser visto em uma ação de cobrança, onde a conciliação é o método 

ideal para definir o montante e a forma de pagamento. Em contrapartida, 

em um divórcio com filhos, a mediação é indispensável para que as partes 

construam um plano de parentalidade duradouro. Um erro comum é a falta 

de diagnóstico inicial, tratando-se qualquer conflito com a mesma 

abordagem. A correta identificação da ferramenta demonstra alta 

competência profissional e respeito à autonomia e às necessidades das 

partes, maximizando as chances de sucesso do procedimento. 

Aula 1.4: Princípios norteadores da autocomposição Os princípios da 

autocomposição não são meros conceitos abstratos, mas sim regras 

imperativas que sustentam a validade e a legitimidade de qualquer acordo 

alcançado, sendo fundamentais para a confiança das partes no 

procedimento. A voluntariedade é o pilar central, significando que ninguém 

é obrigado a permanecer no procedimento ou a aceitar uma proposta que 

não atenda aos seus interesses, garantindo que o acordo seja fruto de 

uma decisão livre e consciente. Paralelamente, o princípio da 

imparcialidade exige que o terceiro facilitador – seja conciliador ou 

mediador – não possua qualquer interesse no resultado da disputa, 

mantendo uma postura equânime que garanta o tratamento justo e a 

valorização de todas as partes, sem privilegiar qualquer um dos lados ou 

ceder a pressões externas, garantindo um ambiente de segurança jurídica. 

Outro princípio vital é a confidencialidade, que protege tudo o que é dito 

durante o procedimento, impedindo que fatos ou propostas sejam 

utilizados posteriormente em um possível processo judicial, permitindo que 
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as partes negociem abertamente sem medo de represálias ou uso 

estratégico das informações reveladas. 

A aplicação técnica desses princípios demanda um controle rígido do 

procedimento. Em termos práticos, a confidencialidade exige a assinatura 

de termos específicos de sigilo e a destruição de anotações ao final das 

sessões. A imparcialidade exige que o conciliador saiba identificar seus 

próprios vieses, afastando-se do caso se identificar qualquer impedimento 

ou suspeição. Bons profissionais garantem que a voluntariedade seja 

respeitada inclusive na forma como a proposta é aceita, garantindo que 

não haja coerção psicológica. Um exemplo real é a condução de sessões 

onde uma parte possui maior poder econômico, situação na qual o 

conciliador deve atuar ativamente para equilibrar a balança, garantindo 

que o consentimento da parte mais fraca seja realmente livre e não fruto 

de uma imposição. O erro comum é negligenciar esses princípios em prol 

de uma celeridade exacerbada, o que pode anular o acordo futuramente 

por vícios de consentimento. O contexto operacional exige que cada etapa 

do procedimento seja documentada, evidenciando que os princípios foram 

rigorosamente observados, garantindo a solidez jurídica do que for 

pactuado. 

Aula 1.5: O papel do advogado na conciliação O papel do advogado na 

conciliação é frequentemente mal compreendido, visto por muitos como 

um obstáculo ou, inversamente, como alguém que deve apenas assistir ao 

ato de forma passiva. Na realidade, o advogado é o guardião dos 

interesses e da segurança jurídica do seu cliente, desempenhando uma 

função crucial para que a conciliação tenha êxito e seja duradoura. Sua 

atuação técnica envolve a preparação minuciosa do cliente, orientando-o 

sobre seus direitos, os riscos de uma decisão judicial imposta e as 

vantagens estratégicas de uma solução consensual. Durante a sessão, o 
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advogado deve atuar com serenidade, servindo como uma ponte de 

comunicação técnica entre as partes, ajudando a esclarecer pontos de 

dúvida, traduzindo necessidades em propostas concretas e garantindo 

que o termo de acordo final seja claro, exequível e juridicamente robusto, 

protegendo o cliente contra cláusulas ambíguas que possam gerar novos 

conflitos no futuro. 

A aplicação prática dessa atuação exige que o advogado abandone a 

postura de confronto e adote a de colaboração técnica, sem perder de vista 

o dever de proteção dos interesses do seu constituinte. Bons profissionais 

utilizam a conciliação como um espaço para testar argumentos e medir a 

disposição da outra parte, coletando informações valiosas mesmo que o 

acordo não seja firmado imediatamente. Um exemplo real é a utilização da 

conciliação em disputas contratuais complexas, onde o advogado, ao 

dominar a técnica, consegue estruturar cláusulas de salvaguarda que, em 

uma sentença judicial, seriam impossíveis de obter. Erros comuns incluem 

o excesso de formalismo, a tentativa de dominar a fala do cliente e a 

desqualificação da contraparte. O contexto operacional moderno exige 

que o advogado compreenda profundamente as técnicas de negociação 

para que possa orientar seu cliente a tomar a decisão mais racional. O 

impacto profissional dessa mudança de postura é significativo, elevando a 

reputação do advogado como um resolvedor eficiente de problemas, o que 

gera maior fidelização de clientes e melhores resultados práticos. 

Módulo 2: O Código de Processo Civil e a Conciliação 

Aula 2.1: A constitucionalização da conciliação no Brasil A 

constitucionalização da conciliação no Brasil, consolidada pelo Código de 

Processo Civil de 2015, representa uma mudança estrutural na forma 

como o Estado encara a pacificação social, elevando a autocomposição a 

um patamar de norma fundamental de organização judiciária. O sistema 
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processual atual não mais enxerga o Judiciário como a única via de 

solução, mas sim como um dos meios possíveis, incentivando fortemente 

que o Estado, seus servidores e os operadores do Direito promovam, a 

qualquer tempo, meios de solução consensual. Esse movimento encontra 

seu fundamento na necessidade de garantir o direito fundamental à 

razoável duração do processo e na constatação de que a solução imposta 

nem sempre é a que melhor atende às necessidades dos jurisdicionados. 

A legislação atual impõe o dever de cooperação, que se estende a todos 

os sujeitos do processo, configurando um ambiente normativo que 

privilegia o diálogo em detrimento do embate, buscando a eficácia por 

meio da voluntariedade. 

Tecnicamente, essa constitucionalização se manifesta na previsão de 

mecanismos que tornam a conciliação parte integrante da rotina 

processual, não sendo apenas uma fase opcional, mas uma etapa 

obrigatória de estímulo. A aplicação prática ocorre, por exemplo, na 

exigência de designação obrigatória de audiência de conciliação no rito 

comum, salvo se ambas as partes manifestarem desinteresse ou se a 

causa não admitir autocomposição. O impacto profissional é imenso, pois 

obriga o advogado a estar preparado para negociar já no início do 

processo, sob pena de ver seu cliente prejudicado por uma postura 

resistente que não encontra respaldo na nova ordem processual. Um erro 

comum é tratar a audiência como uma formalidade burocrática, 

desaproveitando o momento para construir a solução. O contexto 

operacional exige que os profissionais dominem as nuances do rito 

processual atual para utilizar essa obrigatoriedade a favor do cliente, seja 

buscando o acordo ou, estrategicamente, identificando a impossibilidade 

do mesmo e adiantando o curso do processo. 
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Aula 2.2: Análise técnica do artigo 334 do CPC O artigo 334 do Código de 

Processo Civil institui a obrigatoriedade da realização de uma audiência 

de conciliação ou mediação, marcando a centralidade da solução 

consensual logo no início da marcha processual. A norma estabelece um 

rito rigoroso, determinando prazos e exigências para a presença das 

partes, inclusive com a possibilidade de serem representadas por 

procuradores com poderes específicos para transigir. A análise técnica do 

dispositivo revela o intuito do legislador de proporcionar às partes um 

momento privilegiado para o diálogo, afastado da pressão do confronto 

judicial, onde o juiz ou o conciliador possa atuar como facilitador, 

garantindo que as partes compreendam a extensão do conflito e possam, 

elas mesmas, construir a solução mais adequada. A ausência injustificada 

à audiência é considerada ato atentatório à dignidade da justiça, sujeita à 

penalidade de multa, o que demonstra a seriedade com que o sistema 

encara essa etapa. 

A aplicação prática desse dispositivo exige que o advogado oriente seu 

cliente com antecedência sobre a importância da audiência, preparando-o 

mentalmente para uma postura de abertura e negociação. Na prática, é 

essencial que o procurador tenha poderes específicos e, mais do que isso, 

autonomia para decidir sobre propostas que possam surgir, sob pena de 

esvaziar o propósito do ato. Um exemplo real é a realização de audiências 

de conciliação em ações de indenização, onde a proposta de um valor 

condizente pode encerrar o litígio instantaneamente. O erro comum é 

comparecer à audiência sem uma margem de negociação definida ou sem 

o conhecimento profundo dos fatos e das provas que serão discutidas 

posteriormente. O contexto operacional demanda uma gestão eficiente 

das pautas e o uso das ferramentas tecnológicas disponíveis para a 

realização das audiências por videoconferência, garantindo a eficácia do 
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rito. A correta compreensão técnica do artigo 334 é indispensável para o 

bom andamento de qualquer processo na justiça brasileira. 

Aula 2.3: O papel dos centros judiciários de solução de conflitos Os centros 

judiciários de solução de conflitos, conhecidos pela sigla Cejusc, 

constituem a unidade operacional fundamental para a implementação da 

política pública de tratamento adequado de conflitos no Judiciário 

brasileiro. Esses centros são estruturados para concentrar a realização de 

sessões de conciliação e mediação, tanto na fase pré-processual, visando 

evitar a judicialização, quanto na fase processual, buscando a solução dos 

litígios já em curso. A técnica por trás dos centros reside na especialização 

do atendimento, dispondo de conciliadores e mediadores capacitados, um 

ambiente acolhedor que desestimula a postura de confronto e ritos 

processuais simplificados que facilitam o acesso à justiça e a rapidez na 

obtenção do acordo. O papel desses centros vai além da realização das 

audiências, englobando a gestão de dados, o monitoramento de 

resultados e a disseminação da cultura da pacificação social. 

A aplicação prática dos serviços dos centros é essencial tanto para o 

cidadão comum quanto para os grandes litigantes, que podem utilizar os 

centros para a descompressão de seus estoques processuais. 

Profissionalmente, o advogado deve conhecer profundamente o 

funcionamento do Cejusc da sua localidade, utilizando-o como uma 

ferramenta estratégica para acelerar a solução de casos que não 

necessitam de uma longa instrução probatória. Um erro comum é 

desconhecer a possibilidade de encaminhamento de casos para o Cejusc 

antes do ajuizamento da ação, o que evitaria custos processuais e 

economizaria tempo precioso para o cliente. O contexto operacional dos 

centros exige uma comunicação clara entre os advogados, as partes e a 

equipe do centro, garantindo a eficiência da pauta e a qualidade do 
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atendimento. O impacto desses centros na estrutura judiciária é direto, 

contribuindo para a redução da carga de trabalho dos magistrados e para 

a promoção de uma justiça mais rápida e humana. 

Aula 2.4: Deveres e poderes do conciliador no CPC O conciliador, sob a 

égide do Código de Processo Civil e das normas do Conselho Nacional de 

Justiça, possui um conjunto de deveres e poderes fundamentais para o 

exercício da sua função, sendo um facilitador do diálogo e não um julgador. 

Entre seus principais deveres estão a imparcialidade, a confidencialidade 

e a busca constante pela equalização do tratamento entre as partes, 

garantindo que o procedimento ocorra com respeito e dignidade. O 

conciliador tem o poder – e o dever – de conduzir o procedimento de forma 

ativa, o que inclui a possibilidade de sugerir alternativas, conduzir caucus 

– que são reuniões privadas quando necessário – e propor soluções, 

sempre mantendo o controle do tempo e do fluxo de comunicação, visando 

evitar impasses ou desvios de finalidade. Sua atuação deve ser pautada 

pelo zelo técnico, garantindo que as partes compreendam as 

consequências do acordo que estão firmando. 

Tecnicamente, o poder do conciliador é limitado pela autonomia da 

vontade das partes, mas sua capacidade de influência no processo de 

construção do acordo é elevada. A aplicação prática exige que o 

conciliador saiba dosar sua intervenção, intervindo quando necessário 

para destravar o diálogo e permanecendo silencioso quando as partes 

estão produzindo soluções por conta própria. Um exemplo real é a atuação 

em audiências onde o conciliador percebe que uma das partes está mal 

informada sobre seus direitos e, respeitando a imparcialidade, esclarece a 

questão técnica sem tomar partido, permitindo que a parte tome uma 

decisão informada. Um erro comum é o conciliador tentar impor uma 

solução de cima para baixo, agindo como um juiz, o que fere o princípio 
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da voluntariedade. O contexto operacional exige que o profissional esteja 

em constante atualização, dominando técnicas de negociação para 

exercer seus poderes com a maestria necessária. A atuação equilibrada 

do conciliador é o fiel da balança que garante a legitimidade do resultado 

da autocomposição. 

Aula 2.5: Homologação judicial e eficácia do acordo A homologação 

judicial de um acordo extrajudicial ou processual é o ato pelo qual o Estado 

confere ao pacto a autoridade de uma sentença, tornando-o um título 

executivo judicial, o que lhe confere a máxima força de lei entre as partes. 

Esse procedimento é fundamental para garantir a segurança jurídica, pois, 

após homologado, o acordo não pode ser rediscutido judicialmente, a 

menos que existam vícios formais graves. Tecnicamente, a homologação 

envolve uma verificação prévia do magistrado ou do conciliador sobre a 

capacidade das partes, a legalidade do objeto do acordo e a inexistência 

de vício de consentimento, garantindo que a vontade manifestada respeita 

as normas de ordem pública. Esse ato confere ao documento a 

capacidade de ser executado diretamente em caso de descumprimento, 

dispensando o ajuizamento de uma nova ação de conhecimento. 

A aplicação prática envolve a redação cuidadosa do termo de acordo, que 

deve conter todos os elementos essenciais da obrigação, como valores, 

prazos, condições e sanções em caso de inadimplemento. 

Profissionalmente, o advogado deve ser extremamente preciso na 

redação desse documento, evitando ambiguidades que possam gerar 

novas controvérsias na fase de execução. Um erro comum é redigir termos 

genéricos ou incompletos, que dificultam a execução futura caso a outra 

parte descumpra o combinado. O contexto operacional exige que o acordo 

seja redigido de forma clara e objetiva, compreensível para qualquer leigo, 

já que a execução muitas vezes depende da clareza do que foi pactuado. 
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O impacto de uma homologação correta é a finalização definitiva da lide, 

com o cumprimento voluntário ou forçado da obrigação, encerrando o ciclo 

de desgaste processual e proporcionando às partes a segurança 

necessária para seguirem em frente com a relação jurídica ou pessoal. 

Módulo 3: Técnicas de Negociação Jurídica 

Aula 3.1: Negociação baseada em interesses versus posições A distinção 

entre negociar com base em posições e com base em interesses é a chave 

para transformar um confronto em uma solução colaborativa. As posições 

são as exigências rígidas que as partes levam para a mesa de negociação, 

frequentemente expressas como uma solução única e excludente, como 

por exemplo, um pedido de indenização de valor específico ou a exigência 

de uma ação de fazer determinada. Por outro lado, os interesses 

representam as necessidades, desejos, preocupações e motivações que 

levaram as partes a tomar tais posições, sendo a camada mais profunda 

da disputa. Quando duas partes se fixam apenas em posições 

antagônicas, o resultado é quase inevitavelmente um impasse, onde o 

ganho de um representa, obrigatoriamente, a perda do outro, dificultando 

a construção de qualquer solução. 

A técnica de negociação baseada em interesses consiste em investigar o 

porquê daquelas posições, buscando identificar o que as partes realmente 

precisam para se sentirem satisfeitas. Na prática, isso envolve perguntas 

exploratórias, escuta ativa e a desconstrução da narrativa da outra parte 

para revelar o interesse subjacente. Um exemplo real é a disputa entre 

vizinhos sobre o barulho de uma reforma: a posição de um é que a obra 

pare imediatamente, e a do outro é que a reforma continue. O interesse de 

um é o silêncio para trabalhar, e o interesse do outro é terminar a reforma 

a tempo de receber visitas. Identificados os interesses, a solução criativa 

pode ser uma restrição do horário da reforma, atendendo a ambos. O erro 
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comum é insistir na defesa da posição, ignorando os interesses, o que 

limita o horizonte de possibilidades. O contexto operacional exige que o 

negociador seja capaz de gerenciar essa transição, garantindo que as 

partes se sintam ouvidas e compreendidas antes de buscar a solução. 

Profissionalmente, essa técnica amplia exponencialmente a gama de 

acordos possíveis em litígios complexos. 

Aula 3.2: A técnica da escuta ativa A escuta ativa é mais do que o simples 

ato de ouvir; é uma técnica deliberada de demonstrar ao interlocutor que 

suas palavras estão sendo compreendidas, valorizadas e processadas, 

criando um ambiente de confiança essencial para a negociação. Esta 

competência técnica envolve o uso de sinais verbais e não verbais, como 

manter contato visual, realizar pausas, usar paráfrases e resumos que 

espelham o conteúdo e, fundamentalmente, identificar e validar as 

emoções contidas na fala da outra parte. Ao praticar a escuta ativa, o 

negociador consegue captar informações cruciais que muitas vezes não 

são ditas explicitamente, mas que emergem através da forma como a 

história é contada, dos hesitações e das ênfases dadas pelo interlocutor, 

permitindo um mapeamento preciso dos interesses. 

Aplicar a técnica exige disciplina e paciência, especialmente em 

momentos de alta carga emocional. Na prática, o profissional deve evitar 

interromper o interlocutor ou formular sua resposta enquanto o outro fala, 

focando toda a atenção no que está sendo comunicado. O uso da 

paráfrase, como por exemplo, ao dizer entendo que o senhor se sente 

desrespeitado pela forma como o contrato foi rescindido, permite validar a 

emoção da outra parte sem necessariamente concordar com o seu ponto 

de vista, o que abre portas para que ela baixe a guarda e se torne mais 

receptiva a propostas. Um erro comum é o profissional realizar um 

monólogo ou focar apenas em refutar o que o outro diz, o que é percebido 
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como falta de consideração e gera reações defensivas. O contexto 

operacional demanda que o profissional seja um mestre na gestão da 

escuta, garantindo que a comunicação flua sem ruídos. O impacto 

profissional é a criação de um clima de cooperação, onde o diálogo se 

torna a ferramenta principal para a resolução do conflito, superando 

barreiras que antes pareciam intransponíveis. 

Aula 3.3: Gerenciamento das emoções na mesa de conciliação O 

gerenciamento das emoções na mesa de conciliação é um dos desafios 

mais técnicos e complexos da prática, pois os conflitos jurídicos quase 

sempre trazem uma carga emocional significativa que, se não for 

adequadamente gerida, pode inviabilizar qualquer tentativa de acordo. As 

emoções, como medo, raiva, desconfiança ou ressentimento, agem como 

filtros que distorcem a percepção da realidade e o julgamento das partes, 

fazendo com que se comportem de forma irracional, focando na punição 

do outro em vez da solução dos seus próprios interesses. O papel do 

conciliador ou do advogado negociador é atuar como um regulador dessas 

emoções, criando um espaço onde as partes possam expressar suas 

frustrações de forma segura, sem que isso descambe para ofensas ou 

comportamentos destrutivos. 

A aplicação prática dessa habilidade envolve técnicas de distanciamento, 

como o uso de pausas estratégicas, a condução das partes para salas 

separadas – a técnica do caucus – ou a reformulação de frases carregadas 

de emoção em afirmações neutras e construtivas. O profissional deve ser 

capaz de reconhecer os gatilhos emocionais que fazem as partes 

perderem o controle e intervir antes que a situação escale. Um exemplo 

real é uma audiência de família onde a mágoa por uma traição impede o 

diálogo sobre a partilha de bens; o profissional deve separar a questão 

emocional da questão patrimonial, ajudando a parte a entender que a 
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resolução do aspecto financeiro é o melhor caminho para o encerramento 

do vínculo. Erros comuns incluem ignorar a emoção, como se ela não 

fosse importante, ou tentar reprimi-la, o que gera o efeito rebote e aumenta 

a agressividade. O contexto operacional exige uma inteligência emocional 

apurada para conduzir as sessões com firmeza e, ao mesmo tempo, 

empatia. O sucesso nessa área permite que as partes recuperem a 

capacidade de negociação racional, sendo fundamental para o 

fechamento de acordos sustentáveis. 

Aula 3.4: A construção de opções de ganho mútuo A construção de opções 

de ganho mútuo baseia-se na ideia de que, em vez de focar apenas no 

que uma parte deseja tirar da outra, o esforço de negociação deve ser 

direcionado para criar valor agregado a partir dos interesses 

compartilhados e divergentes, expandindo as possibilidades de satisfação 

de ambos. Esta técnica exige que as partes saiam da mentalidade de 

soma zero, na qual o que um ganha é o que o outro necessariamente 

perde, e passem a explorar alternativas criativas que possam atender a 

múltiplas necessidades simultaneamente. A base técnica desse processo 

envolve a identificação de pontos de valor diferente para as partes, 

permitindo trocas que sejam baratas para um e valiosas para o outro, o 

que é fundamental para superar impasses e chegar a uma solução. 

A aplicação prática dessa estratégia requer um exercício de brainstorm 

conduzido de forma estruturada, onde se incentiva a sugestão de múltiplas 

alternativas sem que elas sejam imediatamente avaliadas ou criticadas. 

Profissionalmente, o negociador atua provocando essa criatividade com 

perguntas como e se fizéssemos de tal forma? ou que outros elementos 

podemos incluir para atender sua necessidade específica?. Um exemplo 

real é em um litígio comercial: a empresa quer o valor integral, e o cliente 

não possui liquidez. A construção da opção de ganho mútuo pode envolver 
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o parcelamento com garantias, a prestação de serviços como forma de 

pagamento ou a oferta de descontos para novos contratos, atendendo aos 

interesses de fluxo de caixa da empresa e da manutenção operacional do 

cliente. O erro comum é apresentar uma única solução fechada, o que 

inibe a criatividade e estreita as chances de acordo. O contexto 

operacional exige que o profissional organize as propostas de forma 

organizada, testando a viabilidade de cada uma. O impacto é a 

transformação de impasses em soluções que beneficiam todos os 

envolvidos, demonstrando alta capacidade técnica e criatividade. 

Aula 3.5: Superação de impasses e bloqueios A superação de impasses e 

bloqueios na mesa de negociação é o momento onde a habilidade técnica 

e a resiliência do negociador são postas à prova, exigindo a aplicação de 

estratégias específicas para retomar o fluxo do diálogo e evitar o fracasso 

do procedimento. Impasses geralmente ocorrem quando as partes 

atingem um limite nas suas concessões, quando a desconfiança domina o 

ambiente ou quando as expectativas estão irreconciliáveis. Superá-los 

exige uma mudança tática, que pode incluir a pausa no procedimento, a 

troca de ambiente, a alteração na forma de comunicação ou a introdução 

de critérios objetivos para a avaliação da proposta, retirando a negociação 

do campo subjetivo e do ego das partes, fundamentando o acordo em 

parâmetros externos e neutros. 

Na prática, uma técnica poderosa é a chamada pergunta de realidade, 

onde o conciliador questiona o que aconteceria se o acordo não fosse 

fechado, levando as partes a refletirem sobre os custos, riscos e o tempo 

de um processo judicial. Outra estratégia é o fracionamento do problema, 

dividindo o conflito principal em partes menores que sejam mais fáceis de 

serem resolvidas isoladamente, gerando pequenas vitórias que criam o 

momentum necessário para a solução final. Um exemplo real é a utilização 
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de um parecer técnico ou uma avaliação de mercado independente para 

definir o valor de um objeto em disputa, eliminando a divergência sobre o 

preço com base em um critério objetivo. Erros comuns incluem pressionar 

as partes para um acordo rápido diante do primeiro sinal de impasse ou 

tomar partido tentando forçar uma solução. O contexto operacional exige 

que o profissional mantenha o controle e a calma, transmitindo segurança 

para as partes mesmo em momentos de tensão. O domínio dessa técnica 

é um diferencial competitivo, pois permite transformar situações 

aparentemente insolúveis em acordos bem-sucedidos. 

Módulo 4: Comunicação Estratégica na Conciliação 

Aula 4.1: Linguagem neutra e não violenta A linguagem neutra e não 

violenta é um instrumento técnico de comunicação indispensável para o 

conciliador, consistindo na transposição de falas carregadas de 

julgamentos, acusações e ataques pessoais para afirmações focadas em 

fatos, necessidades e sentimentos, preservando o clima de negociação. A 

comunicação violenta, comum em litígios, é caracterizada por rótulos, 

generalizações e imperativos que bloqueiam a capacidade de escuta da 

outra parte, gerando uma reação de defesa imediata. A técnica da 

comunicação não violenta, desenvolvida inicialmente para a gestão de 

conflitos interpessoais, aplicada ao Direito, permite que o conciliador ou 

advogado reescreva a narrativa das partes sem alterar a essência do que 

está sendo dito, tornando o discurso aceitável e compreensível pelo 

interlocutor. 

A aplicação prática dessa habilidade exige um monitoramento constante 

da própria fala e da fala das partes. Quando um cliente diz ele é um 

vigarista que nunca quis pagar, o profissional deve traduzir para algo como 

a parte percebe que houve um descumprimento do prazo de pagamento 

estipulado em contrato, gerando uma frustração por parte do credor. Esse 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

procedimento remove a carga ofensiva, permitindo que a discussão foque 

no fato do inadimplemento e não na honra da pessoa, o que facilita 

enormemente a busca por uma solução técnica. Erros comuns incluem o 

uso de palavras que reforçam a posição defensiva ou a validação de 

ofensas através do silêncio, o que pode ser interpretado como 

concordância. O contexto operacional exige uma constante prática dessa 

tradução mental e verbal. O impacto profissional é uma sessão muito mais 

produtiva, onde a energia dos participantes é canalizada para a solução, 

e não para o confronto, sendo este o caminho mais curto para a construção 

de consensos sólidos. 

Aula 4.2: O uso de perguntas abertas e fechadas O uso estratégico de 

perguntas abertas e fechadas constitui a ferramenta fundamental para o 

controle do fluxo da comunicação e a extração de informações cruciais 

durante uma sessão de conciliação. Perguntas abertas, como aquelas que 

começam com o que, como, ou conte-me sobre, são fundamentais na fase 

de investigação do conflito, pois permitem que a parte narre os fatos sob 

sua própria perspectiva, sem restrições, revelando não apenas os fatos, 

mas também as emoções, as preocupações e os interesses que norteiam 

a sua posição. Elas são essenciais para construir o entendimento amplo 

do caso. Em contrapartida, as perguntas fechadas, que restringem a 

resposta a um sim ou não, ou a um dado específico, são cruciais na fase 

de finalização ou de testagem de propostas, servindo para confirmar o 

entendimento, delimitar pontos de divergência ou fechar compromissos, 

garantindo a clareza e a objetividade necessárias para a redação do termo 

de acordo. 

Tecnicamente, o sucesso na aplicação reside no momento adequado para 

utilizar cada tipo de pergunta. Um erro comum é o uso excessivo de 

perguntas fechadas no início da sessão, o que corta o fluxo narrativo e 
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impede o levantamento de informações importantes, ou o uso excessivo 

de perguntas abertas no final, o que causa dispersão e dificulta a obtenção 

de resultados concretos. O profissional deve ter uma clareza absoluta 

sobre qual é o seu objetivo em cada momento da sessão. Um exemplo 

real é quando o conciliador percebe que a parte está se dispersando em 

detalhes irrelevantes e utiliza perguntas fechadas para retomar a 

objetividade. Por outro lado, quando o conciliador precisa entender a 

complexidade de uma disputa familiar, utiliza perguntas abertas para que 

os envolvidos expliquem suas angústias. O contexto operacional exige 

uma agilidade mental constante para alternar entre as formas de 

questionamento. Dominar essa alternância é o que diferencia o conciliador 

que lidera o procedimento daquele que é liderado pelas partes. 

Aula 4.3: O papel do silêncio na negociação O silêncio é uma ferramenta 

técnica de comunicação poderosíssima e muitas vezes subestimada, 

sendo um recurso deliberado utilizado para induzir a reflexão, pressionar 

por concessões ou permitir que as partes processem as informações e as 

emoções em jogo. Em muitos casos, o silêncio é a resposta mais 

adequada a uma fala agressiva ou a uma proposta inaceitável, pois coloca 

o ônus da comunicação sobre o interlocutor, forçando-o a reavaliar sua 

posição ou a explicar melhor seu ponto de vista. O silêncio gera um 

desconforto que, se bem manejado pelo conciliador, impulsiona as partes 

a preencherem o vazio, frequentemente com informações importantes, 

confissões ou propostas de concessão. 

Na prática, aplicar o silêncio exige um controle emocional superior, pois é 

comum que o profissional sinta a urgência de preencher qualquer lacuna 

na conversa com palavras. A aplicação técnica consiste em, após uma fala 

importante ou após o seu próprio questionamento, fazer uma pausa 

deliberada, mantendo o contato visual e uma postura aberta. É comum ver 
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que, diante do silêncio, a parte acaba por complementar sua fala, 

revelando seus reais limites ou intenções. Um erro comum é utilizar o 

silêncio de forma a constranger a parte de maneira desnecessária, 

tornando o ambiente hostil em vez de reflexivo. O contexto operacional 

exige que o profissional distinga o silêncio produtivo do silêncio inibidor. O 

domínio do silêncio permite ao negociador ter o controle absoluto sobre o 

ritmo da sessão, garantindo que as decisões não sejam tomadas de forma 

apressada, mas sim após a devida reflexão, o que aumenta a qualidade e 

a durabilidade dos acordos firmados. 

Aula 4.4: Espelhamento e validação de sentimentos O espelhamento e a 

validação são técnicas de comunicação fundamentais para construir a 

conexão e a confiança necessárias entre o conciliador e as partes, 

servindo para demonstrar que o profissional está verdadeiramente 

engajado no entendimento do conflito. O espelhamento consiste na 

técnica de repetir sutilmente frases, gestos ou o ritmo da fala do 

interlocutor, o que, inconscientemente, transmite a mensagem de que 

vocês estão na mesma sintonia. Já a validação de sentimentos é o ato de 

reconhecer e nomear a emoção que a parte está sentindo, como dizer 

percebo o quanto isso é frustrante para você, sem que isso signifique 

concordar com o mérito da sua posição. Essas técnicas reduzem a 

resistência e abrem caminho para uma comunicação mais racional. 

Aplicar essas técnicas exige sutileza e autenticidade. Se feitas de forma 

mecânica ou exagerada, podem ser interpretadas como uma manipulação 

ou um deboche, o que seria desastroso para o procedimento. A validação 

deve ser feita com uma postura de respeito, focado no impacto que a 

situação está causando na parte. Um exemplo real é em um conflito 

trabalhista onde o ex-funcionário sente que a demissão foi injusta; ao 

validar seu sentimento de mágoa pela forma como ocorreu o 
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desligamento, o conciliador consegue acalmar o ânimo do indivíduo, que 

passa a estar disposto a discutir os valores rescisórios de forma técnica. 

O erro comum é confundir a validação com a concordância, o que tira a 

imparcialidade do profissional. O contexto operacional demanda que a 

técnica seja aplicada como um exercício de empatia técnica. O uso correto 

dessas ferramentas transforma o ambiente de hostilidade em um espaço 

de acolhimento, indispensável para a resolução bem-sucedida de qualquer 

conflito. 

Aula 4.5: Evitando ruídos de comunicação na conciliação Os ruídos de 

comunicação na conciliação são as causas mais frequentes de 

desentendimentos, estagnação de propostas e mal-entendidos que podem 

levar ao fracasso de um acordo promissor, sendo dever técnico do 

conciliador identificar e eliminar esses obstáculos. Os ruídos podem ser de 

origem semântica, quando as palavras são mal interpretadas, de origem 

emocional, quando as emoções turvam a mensagem, ou de origem 

técnica, quando o ambiente ou a forma como a sessão é conduzida 

impedem a clareza. Para evitá-los, o profissional deve adotar uma postura 

de constante checagem de compreensão, utilizando técnicas como a 

recapitulação e o resumo dos pontos abordados antes de avançar para a 

próxima etapa, garantindo que todos estejam na mesma página. 

A aplicação prática envolve a criação de um vocabulário comum e a 

interrupção estratégica de falas que utilizam jargões técnicos ininteligíveis 

para o leigo. O profissional deve intervir sempre que perceber que uma 

mensagem está sendo distorcida ou que uma parte não entendeu o que a 

outra propôs. Um exemplo real é a utilização de termos jurídicos 

complexos que, se não traduzidos pelo conciliador, podem levar uma parte 

a aceitar um acordo que não compreendeu totalmente. O erro comum é 

supor que todos entenderam, ou permitir que uma parte domine a fala sem 
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verificar se a outra está acompanhando. O contexto operacional exige uma 

gestão ativa da comunicação durante todo o procedimento. Eliminar ruídos 

é um trabalho de minúcia, exigindo que o conciliador seja um facilitador da 

clareza, o que é fundamental para a segurança jurídica do termo final e 

para a confiança depositada pelas partes no sistema de autocomposição. 

Módulo 5: Ética e Postura do Conciliador 

Aula 5.1: O código de ética dos conciliadores e mediadores O código de 

ética que rege a atividade dos conciliadores e mediadores não é uma mera 

formalidade, mas a espinha dorsal que sustenta a legitimidade do 

exercício de sua função, garantindo aos jurisdicionados a segurança de 

que o procedimento é conduzido sob padrões rigorosos de conduta. Este 

código estabelece diretrizes para a imparcialidade, a confidencialidade, a 

independência e a competência técnica, definindo os limites da atuação e 

as obrigações para com as partes e com o Poder Judiciário. A ética na 

conciliação é o que diferencia o mediador ou conciliador de um mero 

negociador, conferindo uma autoridade moral que é essencial para que as 

partes aceitem a condução do procedimento e sintam-se seguras para 

compartilhar informações sensíveis. 

A aplicação prática das normas éticas exige que o profissional faça um 

exercício constante de autorreflexão e vigilância. Qualquer situação que 

possa configurar, ainda que minimamente, um conflito de interesses deve 

ser prontamente revelada e, se necessário, levar ao afastamento do 

profissional do caso, garantindo a integridade do resultado. A 

confidencialidade é o dever ético que mais exige rigor, devendo ser 

observada não apenas em relação ao que é dito em sessão, mas também 

na gestão de documentos e anotações. Um erro comum é a negligência 

no dever de sigilo, seja por descuido no armazenamento de dados ou por 

comentários inadequados fora do ambiente da sessão. O contexto 
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operacional demanda uma postura profissional exemplar, que inspire 

confiança. O impacto da observância ética é a sustentabilidade da 

profissão, pois a reputação de imparcialidade é o maior ativo que um 

conciliador possui. 

Aula 5.2: A imparcialidade como requisito indispensável A imparcialidade 

é a condição sine qua non para o exercício da conciliação, sendo a 

garantia fundamental de que o terceiro facilitador não possui qualquer 

inclinação ou preferência por um dos lados, conduzindo o procedimento 

com total equanimidade. A imparcialidade não significa neutralidade 

emocional, no sentido de não se importar com o resultado, mas sim uma 

ausência de interesse pessoal, econômico ou afetivo no litígio, o que 

permite ao profissional focar exclusivamente em facilitar a comunicação e 

a solução entre as partes. Qualquer suspeita de parcialidade, mesmo que 

infundada, é suficiente para destruir a confiança depositada no conciliador, 

levando ao descrédito do procedimento e ao consequente insucesso da 

autocomposição. 

Na prática, manter a imparcialidade exige um monitoramento rigoroso dos 

próprios vieses cognitivos e preconceitos pessoais, que todos possuímos. 

O profissional deve estar atento para não validar ou invalidar argumentos 

com base em valores pessoais ou experiências de vida, e deve tratar as 

partes com a mesma atenção, respeito e tempo de fala. Em situações onde 

o conciliador percebe que sua imparcialidade está sendo desafiada, seja 

pela natureza do caso ou por afinidade pessoal com uma das partes, o 

procedimento ético correto é a escusa imediata. O erro comum é 

subestimar o impacto de pequenos gestos ou comentários que podem ser 

interpretados como parcialidade. O contexto operacional exige que o 

profissional seja transparente sobre possíveis impedimentos. A 

imparcialidade é o alicerce que permite que as partes, mesmo em conflito 
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intenso, se sintam seguras para negociar com a mediação de um terceiro, 

sendo essencial para a validade do acordo. 

Aula 5.3: O dever de confidencialidade O dever de confidencialidade na 

conciliação é absoluto, estendendo-se a todo o conteúdo, propostas, 

documentos e informações discutidas durante as sessões, sendo uma 

salvaguarda jurídica que permite a liberdade necessária para a 

negociação. Esse dever visa garantir que o que é tratado no procedimento 

não possa ser usado como prova em um processo judicial futuro, nem 

contra as partes, nem contra o conciliador. A técnica por trás da 

confidencialidade é a proteção do espaço de negociação, permitindo que 

as partes testem hipóteses, reconheçam culpas, revelem limites de 

pagamentos ou revelem informações estratégicas sem o medo de serem 

prejudicadas caso o acordo não seja firmado, fator indispensável para o 

sucesso da autocomposição. 

A aplicação técnica exige que todos os envolvidos, incluindo advogados e 

partes, assinem um termo de confidencialidade no início do procedimento, 

e que o profissional tome precauções rigorosas na guarda e destruição de 

qualquer anotação. Em situações onde as partes desejam que certas 

informações sejam compartilhadas com o juiz ou com a outra parte, o 

conciliador deve atuar como mediador dessa autorização, obtendo o 

consentimento expresso e consciente, evitando qualquer violação do 

sigilo. Um erro comum é o compartilhamento indevido de informações 

discutidas em sessões privadas ou caucus com a outra parte sem 

autorização, o que fere mortalmente a confiança e o procedimento. O 

contexto operacional exige protocolos claros de gestão da informação. A 

confidencialidade é o que viabiliza a honestidade das partes na mesa de 

negociação, sendo vital para o alcance de soluções sustentáveis e justas. 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

Aula 5.4: Gestão do conflito de interesses A gestão de potenciais conflitos 

de interesses é uma obrigação ética contínua do conciliador, que deve 

avaliar constantemente se qualquer fator externo pode comprometer sua 

independência ou a percepção dessa independência pelas partes. 

Conflitos de interesses podem surgir de relações pessoais, profissionais, 

financeiras ou políticas, e podem se manifestar de formas sutis. A técnica 

recomendada é a da transparência total: qualquer relação, ainda que 

remota, com as partes, seus advogados ou com o objeto do litígio, deve 

ser prontamente declarada. Essa postura evita surpresas futuras que 

possam invalidar o procedimento e protege o profissional de acusações de 

favorecimento ou parcialidade, mantendo a integridade da sua atuação. 

Na prática, a gestão envolve um mapeamento prévio de quem são as 

partes e os advogados envolvidos antes mesmo de aceitar o caso. O 

profissional deve estar preparado para renunciar ao caso caso identifique 

um conflito, não importando o grau da sua convicção de que conseguirá 

manter a imparcialidade, pois a aparência de parcialidade é tão danosa 

quanto a parcialidade real. Um exemplo real é quando o conciliador é 

convidado para atuar em uma disputa na qual um dos advogados é um 

antigo sócio de escritório; a transparência imediata é mandatória. O erro 

comum é acreditar que pode gerir o conflito de interesses de forma oculta 

ou subestimar sua relevância. O contexto operacional demanda uma 

postura profissional rigorosa e íntegra. A gestão eficaz dos conflitos de 

interesses é o que preserva a autoridade e a credibilidade do conciliador 

no sistema de justiça. 

Aula 5.5: Limites da atuação do conciliador Conhecer os limites da atuação 

é essencial para que o conciliador exerça seu papel com eficiência e 

segurança, evitando que o procedimento se desvie de sua finalidade ou 

que o profissional ultrapasse suas competências. O conciliador deve saber 
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quando parar de intervir, quando o seu silêncio é mais produtivo do que a 

sua fala, e quando a questão apresentada é de natureza que exige 

intervenção judicial ou técnica externa. Ele não é um juiz, não decide o 

mérito da lide, não avalia provas como um magistrado e não pode coagir 

as partes a aceitarem qualquer termo. Sua função é facilitar, e não impor, 

sendo fundamental que ele mantenha a clareza sobre essa demarcação 

técnica. 

A prática desses limites exige um autoconhecimento constante. O 

conciliador deve identificar o momento em que sua atuação está 

começando a ser invasiva e recuar. Em situações onde as partes pedem 

para que o conciliador decida por elas, a postura ética é declinar, 

reafirmando que o poder de decisão pertence exclusivamente aos 

envolvidos, e que sua função é apenas a de auxiliar no encontro de um 

ponto comum. Um erro comum é o conciliador, por desejo de obter índices 

de sucesso em acordos, começar a pressionar as partes ou a formular 

propostas que não refletem os interesses dos envolvidos, violando a 

autonomia da vontade. O contexto operacional exige que o profissional 

mantenha o foco no rito e na facilitação. A correta observância desses 

limites é o que mantém a legitimidade da conciliação e a satisfação das 

partes com o processo, independentemente de um acordo ser alcançado 

ou não. 

Módulo 6: Gestão de Conflitos Complexos 

Aula 6.1: Conflitos multissetoriais e multiparte Conflitos que envolvem 

múltiplos setores ou diversas partes apresentam um nível de 

complexidade exponencialmente maior, exigindo do profissional uma 

técnica de gestão que priorize a organização das interações e a 

clarificação dos papéis de cada envolvido. Nesses casos, a dinâmica 

negocial deixa de ser um diálogo entre dois polos para se tornar um 
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processo multilateral, onde os interesses variam drasticamente e a 

coordenação torna-se o maior desafio. O sucesso na conciliação dessas 

disputas depende da criação de uma estrutura procedimental sólida, com 

regras claras sobre quem fala, quando, e quais são os objetivos de cada 

sessão, evitando que a pluralidade de vozes se torne um ruído 

incontrolável. 

A aplicação prática envolve a preparação antecipada de uma agenda 

detalhada, a identificação dos líderes ou representantes de cada grupo ou 

setor e, possivelmente, a utilização de sessões separadas para agrupar 

interesses comuns antes de reuniões plenárias. O conciliador deve ser 

capaz de gerenciar a tensão entre interesses divergentes e convergentes, 

utilizando técnicas de facilitação que permitam que todos os pontos de 

vista sejam expressos sem que o procedimento trave. Um erro comum é 

tentar gerenciar um conflito multiparte como se fosse uma disputa bilateral, 

o que leva à desordem e à sensação de injustiça por parte dos que não 

são ouvidos. O contexto operacional exige paciência, organização e uma 

habilidade superior de síntese para manter o foco no essencial. O impacto 

de uma condução técnica eficaz em conflitos complexos é a possibilidade 

de construir soluções sistêmicas, algo inalcançável por meio de uma 

sentença judicial individualizada. 

Aula 6.2: Dinâmicas de poder na mesa de conciliação As dinâmicas de 

poder são elementos onipresentes em qualquer negociação e, se não 

forem devidamente reconhecidas e equilibradas pelo conciliador, podem 

levar a resultados injustos ou à desistência de uma das partes. O 

desequilíbrio de poder pode decorrer de disparidades econômicas, de 

acesso à informação, de habilidade técnica ou de status social, sendo 

necessário que o profissional atue de forma ativa para equalizar as 

condições do diálogo. A técnica consiste em identificar o desequilíbrio logo 
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no início e, sem perder a imparcialidade, intervir para garantir que a parte 

mais fraca tenha as mesmas condições de expressão e de tomada de 

decisão que a parte dominante. 

Na prática, isso envolve desde a organização do tempo de fala até o 

oferecimento de explicações técnicas que clarifiquem conceitos que a 

parte dominante possa estar utilizando de forma opressiva. O conciliador 

pode, inclusive, sugerir a suspensão da sessão caso perceba que a parte 

mais fraca está sendo coagida. Um exemplo real é uma conciliação entre 

um consumidor e uma grande empresa; o conciliador deve garantir que o 

consumidor compreenda exatamente os termos da proposta, impedindo 

que a pressão da empresa o leve a um acordo desvantajoso por ignorância 

técnica. Erros comuns incluem ignorar a desigualdade sob o pretexto de 

neutralidade, o que, na verdade, favorece quem detém mais poder. O 

contexto operacional exige coragem e firmeza ética para realizar esse 

balanceamento. O sucesso nessa gestão é a garantia da legitimidade do 

acordo, assegurando que o consentimento das partes tenha sido livre e 

esclarecido, mesmo diante de disparidades. 

Aula 6.3: Conflitos de alta carga emocional Conflitos com alta carga 

emocional, especialmente aqueles que envolvem laços afetivos ou danos 

morais graves, exigem que o profissional domine técnicas de desescalada 

e de manejo de sentimentos, pois a racionalidade dos envolvidos 

encontra-se comprometida. A técnica central consiste em proporcionar um 

espaço de desabafo seguro, utilizando a escuta ativa para acolher as 

dores antes de tentar conduzir a conversa para os interesses práticos. O 

conciliador deve atuar como um amortecedor, evitando que o ambiente 

fique insuportável e redirecionando a energia para a construção de 

soluções. A chave aqui é o reconhecimento de que, para essas pessoas, 
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a necessidade de serem ouvidas e validadas em sua dor é muitas vezes 

mais importante que a reparação financeira imediata. 

A aplicação técnica envolve o uso de pausas para que as emoções se 

acalmem e a reorientação constante do foco da conversa para o futuro, 

abandonando a busca de culpados e focando no que pode ser feito para 

mitigar o sofrimento. O profissional deve ter a habilidade de ler a linguagem 

corporal e intervir antes que as emoções atinjam um nível destrutivo. Erros 

comuns incluem minimizar a dor das partes com frases feitas, ou tentar 

forçar a negociação financeira sem antes tratar o aspecto emocional. O 

contexto operacional exige uma inteligência emocional muito desenvolvida 

para suportar a carga que a sessão impõe. O impacto profissional é a 

capacidade de realizar a pacificação real, onde o fechamento do acordo 

financeiro é apenas a consequência de uma reestruturação do 

relacionamento das partes, o que traz resultados muito mais duradouros e 

satisfatórios. 

Aula 6.4: O uso de caucus em situações de impasse O caucus, ou sessões 

privadas, é uma técnica de conciliação fundamental para o gerenciamento 

de impasses em conflitos de alta complexidade, permitindo que o 

conciliador dialogue individualmente com cada parte para explorar 

interesses profundos, testar limites e elaborar estratégias de solução sem 

a pressão da presença da outra parte. O caucus serve como um 

laboratório de ideias, onde a confidencialidade é reforçada, permitindo 

maior sinceridade e o compartilhamento de informações estratégicas que 

não seriam reveladas publicamente. O conciliador utiliza essa ferramenta 

para entender o que verdadeiramente motiva a resistência e para ajudar a 

parte a ver os riscos de não chegar a um acordo. 

A técnica exige um cuidado extremo para não gerar desconfiança na outra 

parte de que algum favorecimento está ocorrendo. Por isso, a alternância 
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entre os caucus deve ser equânime e o conciliador deve sempre reforçar 

que o conteúdo das reuniões privadas é confidencial, a menos que 

autorizado. Após cada caucus, o conciliador deve solicitar a autorização 

expressa sobre o que pode ser compartilhado em sessão conjunta. O erro 

comum é usar o caucus sem um objetivo claro ou transformar a sessão 

privada em uma conversa social. O contexto operacional exige que o 

profissional documente os principais pontos, se necessário, e retome a 

sessão conjunta com uma estratégia clara. O domínio do caucus é um 

diferencial técnico que permite ao conciliador desarmar as resistências 

mais profundas, tornando-se o artífice da superação de obstáculos que, 

de outra forma, impediriam a resolução do conflito. 

Aula 6.5: Negociações em contextos de desconfiança extrema A 

negociação em contextos de desconfiança extrema exige que o 

profissional foque, primeiramente, na restauração mínima de crédito entre 

as partes, antes de tentar qualquer avanço em direção ao acordo. A 

técnica consiste em estabelecer procedimentos transparentes, com regras 

claras, documentos escritos em cada etapa e a garantia de que não haverá 

surpresas, diminuindo o medo de manipulação. O conciliador deve ser um 

guardião da previsibilidade, agindo de forma metódica e garantindo que 

tudo o que for pactuado, mesmo em passos pequenos, seja rigorosamente 

cumprido, para ir, aos poucos, reconstruindo a confiança. 

Na prática, isso envolve o uso de critérios objetivos para todas as 

decisões, evitando espaços para a interpretação subjetiva que alimenta a 

desconfiança. É vital que o conciliador seja extremamente cauteloso com 

a linguagem, evitando qualquer postura que possa ser mal interpretada. 

Um exemplo real é um conflito entre sócios onde houve a quebra de 

confiança e acusações de desvio; o conciliador deve estruturar a 

negociação com relatórios auditados e presença de contadores, 
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eliminando as fontes de desconfiança. O erro comum é achar que a 

confiança será restaurada apenas pelo discurso. O contexto operacional 

exige uma postura de extrema profissionalização e respeito aos ritos. O 

impacto de conseguir conduzir essa negociação é a transformação 

completa da relação, onde a previsibilidade técnica substitui o medo da 

traição, sendo o único caminho possível para o sucesso em ambientes de 

alta conflitividade. 

Módulo 7: Redação e Formalização de Acordos 

Aula 7.1: Elementos essenciais de um termo de acordo Um termo de 

acordo, para ser eficaz e juridicamente seguro, deve conter elementos 

mínimos indispensáveis que garantam a clareza, a exequibilidade e a 

prevenção de novos conflitos, sob pena de ineficácia ou de gerar um novo 

litígio na fase de execução. Entre os elementos fundamentais estão a 

qualificação completa das partes e seus advogados, o objeto do acordo de 

forma detalhada e precisa, o valor da obrigação e o cronograma de 

pagamento, a descrição das obrigações de fazer ou não fazer com clareza, 

e a especificação das consequências do inadimplemento, como multas, 

juros e a possibilidade de execução forçada, garantindo que não restem 

ambiguidades. 

Tecnicamente, a redação deve ser simples, direta e desprovida de jargões 

desnecessários, devendo ser compreensível para qualquer pessoa que a 

leia, afinal, o objetivo é que as próprias partes saibam o que deve ser 

cumprido. O advogado deve ser o primeiro revisor desses elementos, 

garantindo que nenhum direito de seu cliente tenha sido esquecido ou 

tratado de forma superficial. Erros comuns incluem a omissão de prazos 

claros, a falta de definição sobre quem arcará com eventuais custas, ou a 

redação de cláusulas ambíguas que admitem múltiplas interpretações. O 

contexto operacional exige que o termo seja revisado em conjunto, com a 
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leitura de cada cláusula e a confirmação de que ambos compreenderam o 

conteúdo. A qualidade técnica desse documento é a garantia do sucesso 

do procedimento, encerrando a controvérsia com a segurança que a força 

de um título executivo proporciona. 

Aula 7.2: Cláusulas de prevenção de novos litígios As cláusulas de 

prevenção de novos litígios são ferramentas fundamentais que devem ser 

incorporadas a qualquer termo de acordo bem redigido, tendo por objetivo 

antecipar possíveis divergências e estabelecer regras para resolvê-las 

sem a necessidade de um novo processo judicial. Entre essas cláusulas 

estão a definição de um método de solução de controvérsias específico 

para o caso de descumprimento, como a mediação prévia, a previsão de 

foro de eleição, a renúncia mútua a outros direitos ou ações relativas aos 

fatos discutidos na lide, e a inclusão de mecanismos de ajuste ou 

reequilíbrio, quando o acordo envolve relações de longo prazo. 

A técnica consiste em pensar nos cenários de falha do acordo e como as 

partes podem solucioná-los por conta própria. Profissionalmente, isso 

demonstra uma visão estratégica de longo prazo, protegendo o cliente 

contra riscos futuros previsíveis. Um erro comum é a ausência de previsão 

sobre o que fazer em caso de força maior ou mudanças nas circunstâncias 

que afetam a execução da obrigação. O contexto operacional exige que 

essas cláusulas sejam negociadas com a mesma atenção que as 

obrigações principais. A inclusão desses dispositivos eleva o nível técnico 

do acordo, proporcionando às partes uma verdadeira segurança jurídica, 

ao criar um sistema de autoproteção e autogestão das suas obrigações, o 

que reduz drasticamente o risco de novos conflitos e a necessidade de 

intervenção externa. 

Aula 7.3: Técnicas de redação clara e objetiva A redação clara e objetiva 

é uma competência técnica essencial para o conciliador e o advogado, 
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pois a ambiguidade é a principal fonte de descumprimento de acordos e 

de novos processos de execução. A técnica consiste em utilizar sentenças 

curtas, em ordem direta, com vocabulário preciso e sem redundâncias, 

evitando a linguagem jurídica arcaica que, além de desnecessária, 

confunde o leigo. O foco deve ser a descrição precisa das obrigações, das 

datas, dos valores e das condições, de modo que não haja margem para 

diferentes interpretações sobre o que foi pactuado. 

Na prática, antes de finalizar o documento, o profissional deve fazer o teste 

da leitura: se um terceiro, sem conhecimento do histórico do caso, ler o 

documento, ele saberá exatamente o que cada parte deve fazer? Se a 

resposta for não, o documento precisa ser revisto. Erros comuns incluem 

o uso de termos genéricos como razoável, em prazo breve, ou conforme 

o costume, que são subjetivos e perigosos em um contrato. O contexto 

operacional exige paciência na redação final, garantindo que o termo reflita 

a vontade real das partes sem deixar brechas. O impacto dessa clareza é 

a redução da judicialização na fase de execução e a construção de um 

ambiente de previsibilidade, onde o cumprimento das obrigações se torna 

uma tarefa simples de conferência de datas e valores, o que é fundamental 

para a manutenção da paz social. 

Aula 7.4: Validação jurídica do acordo A validação jurídica do acordo antes 

da sua assinatura é a etapa que garante a conformidade do termo com a 

legislação e a proteção das partes contra cláusulas nulas ou abusivas que 

poderiam ser objeto de questionamento judicial posterior. O profissional 

deve verificar se as obrigações pactuadas são lícitas, possíveis, 

determinadas ou determináveis e se foram observados os requisitos 

formais de validade, como a capacidade das partes, a forma prescrita ou 

não defesa em lei e a ausência de vícios de consentimento. Essa análise 

técnica é o escudo que protege o acordo contra tentativas de anulação. 
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A prática exige uma leitura atenta de todas as cláusulas à luz do Direito 

material pertinente. Em casos de acordos com menores ou incapazes, 

essa validação é ainda mais rigorosa, exigindo a participação do Ministério 

Público e a observância de normas protetivas específicas. Erros comuns 

incluem a elaboração de acordos que dispõem sobre direitos indisponíveis 

ou que violam normas de ordem pública, como direitos trabalhistas 

irrenunciáveis. O contexto operacional exige rigor técnico absoluto, pois o 

erro nessa etapa compromete a validade do título executivo. A validação 

jurídica é o que garante que o acordo, além de uma solução pacífica, seja 

um documento juridicamente inabalável, proporcionando a paz de espírito 

necessária para que as partes deem por encerrada a disputa com a 

certeza de que fizeram um negócio seguro. 

Aula 7.5: O encerramento formal do procedimento O encerramento formal 

do procedimento de conciliação é o ato que consolida a resolução do 

conflito, devendo ser conduzido com a mesma seriedade e atenção que o 

início, garantindo que todos saiam do ambiente com a clareza sobre o 

desfecho e os próximos passos. Se o acordo foi firmado, este deve ser lido 

na íntegra, assinado por todas as partes e, quando for o caso, 

encaminhado imediatamente para a homologação judicial, garantindo que 

a eficácia executiva do documento seja plena e imediata. Se o acordo não 

foi firmado, o encerramento deve ser feito com a elaboração de um termo 

de audiência frutífera ou infrutífera, contendo o resumo dos pontos 

convergentes, se houver, e a indicação do prosseguimento do feito, 

tratando o resultado negativo com o mesmo respeito e imparcialidade. 

Tecnicamente, o encerramento deve ser um momento de distensão, onde 

o conciliador agradece a participação e reforça o valor do esforço que as 

partes realizaram, mesmo no caso de não haver acordo. É fundamental 

evitar qualquer juízo de valor sobre o fracasso ou sucesso do 
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procedimento, tratando o resultado apenas como um passo dentro do 

caminho processual. Erros comuns incluem o encerramento brusco, o 

esquecimento de colher todas as assinaturas ou a falha na entrega das 

vias do termo para as partes. O contexto operacional exige que o 

profissional tenha tudo pronto antes de finalizar, garantindo que ninguém 

saia com dúvidas. O encerramento formal é a última oportunidade para o 

profissional reafirmar sua postura ética e técnica, garantindo que o 

procedimento, independente do resultado, tenha contribuído para a 

pacificação ou para o melhor preparo do caso para o curso processual. 

Módulo 8: Conciliação em Áreas Especializadas 

Aula 8.1: Conciliação em Direito de Família A conciliação em Direito de 

Família exige uma sensibilidade técnica diferenciada, pois lida não apenas 

com bens, mas com vínculos afetivos duradouros e o bem-estar de 

terceiros, como filhos, que dependem diretamente da estabilidade do 

resultado alcançado. O conciliador deve atuar como facilitador da 

reconstrução da comunicação entre as partes, focando na superação do 

conflito parental e na construção de um plano de convivência que privilegie 

o melhor interesse da criança ou do adolescente, tratando questões 

patrimoniais como acessórios e não como o centro da disputa. A técnica 

de mediação, em muitos casos, é mais apropriada do que a conciliação 

pura devido à natureza do vínculo, exigindo um trabalho de longo prazo 

com as partes. 

Na prática, o profissional deve estar preparado para lidar com emoções 

intensas e atuar para que a mágoa entre os adultos não contamine a 

relação com os filhos. Um erro comum é tratar uma partilha de bens de 

família com a mesma lógica fria de uma disputa comercial, ignorando o 

contexto afetivo que permeia toda a questão. O contexto operacional exige 

que o profissional saiba quando envolver outros especialistas, como 
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psicólogos ou assistentes sociais. O sucesso na conciliação familiar não é 

apenas a assinatura de um termo, mas a garantia de que as partes sairão 

da sala com um entendimento renovado de como podem se relacionar, 

agora que o núcleo familiar se reconfigurou. A técnica e a empatia, 

combinadas, permitem a construção de soluções que protegem os 

envolvidos e promovem a superação do trauma da separação. 

Aula 8.2: Conciliação no Direito do Consumidor A conciliação no Direito do 

Consumidor é um dos campos onde a técnica de autocomposição 

encontra maior aplicabilidade e eficácia, devido à natureza, em regra, 

simples e repetitiva da maioria das lides, permitindo a solução rápida com 

alto nível de satisfação. O conciliador deve atuar como facilitador do 

entendimento entre uma parte tecnicamente hipossuficiente e uma 

empresa que possui a expertise e o controle do fornecimento, equilibrando 

essa disparidade através da informação e do foco no cumprimento dos 

direitos básicos do consumidor. A técnica envolve a verificação objetiva da 

falha na prestação do serviço ou produto e a busca pela compensação, 

reparação ou cumprimento forçado da oferta. 

A prática exige rapidez e foco em resultados concretos. O conciliador deve 

estar atento para que propostas da empresa não sejam abusivas e para 

que o consumidor, muitas vezes cansado da situação, não aceite termos 

que limitem indevidamente seus direitos. Erros comuns incluem a demora 

na designação das sessões ou a falta de propostas efetivas por parte dos 

fornecedores. O contexto operacional requer que as empresas estejam 

representadas por profissionais com autonomia para transigir e com 

ferramentas para solucionar o problema ali mesmo, como o cancelamento 

de faturas, a substituição de bens ou o estorno imediato. O impacto é a 

desjudicialização massiva, permitindo que o consumidor tenha seu 
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problema resolvido sem o calvário do processo judicial, e que o fornecedor 

mantenha sua base de clientes e reduza custos operacionais. 

Aula 8.3: Conciliação em Direito do Trabalho A conciliação em Direito do 

Trabalho, especialmente no contexto pós-reforma trabalhista, tornou-se 

uma ferramenta estratégica fundamental para a solução de conflitos 

individuais e coletivos, exigindo que o conciliador compreenda as nuances 

da legislação e os riscos processuais de ambas as partes. O foco da 

autocomposição laboral deve ser a verificação da efetiva verba em disputa 

e a viabilidade do pagamento, equilibrando a proteção constitucional do 

trabalhador com a necessidade de segurança jurídica da empresa. A 

técnica consiste em utilizar o valor total que seria gasto com o litígio, 

incluindo honorários e possíveis condenações futuras, como base para a 

negociação de um valor que seja atrativo para o trabalhador e sustentável 

para o empregador. 

A aplicação prática envolve transparência quanto aos cálculos e aos riscos 

envolvidos. É fundamental que o conciliador atue para que o trabalhador 

tenha consciência plena do que está abrindo mão e de quais direitos está 

quitando, evitando questionamentos futuros sobre o acordo. Erros comuns 

incluem a pressão indevida pelo acordo ou a falta de clareza sobre a 

quitação conferida pelo termo. O contexto operacional exige o suporte de 

especialistas para a conferência dos cálculos. O impacto de um acordo 

bem conduzido é a finalização do contrato de trabalho com dignidade e 

segurança, evitando o desgaste emocional e financeiro de um processo 

que muitas vezes se arrasta por anos. A conciliação trabalhista, quando 

bem feita, é um instrumento de justiça que satisfaz as necessidades 

imediatas das partes e traz previsibilidade para a relação econômica. 

Aula 8.4: Conciliação no Direito Imobiliário A conciliação no Direito 

Imobiliário trata frequentemente de questões de alto valor e alta 
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complexidade técnica, como inadimplemento de aluguéis, rescisão de 

contratos, defeitos de construção e disputas de condomínio, exigindo do 

conciliador um preparo que combine a habilidade de negociação com a 

compreensão dos aspectos contratuais e técnicos. A técnica aqui é focada 

na preservação do ativo ou na sua liquidação de forma justa, muitas vezes 

envolvendo a mediação de interesses de grupos ou o ajuste de contratos 

que se tornaram onerosos para uma das partes, exigindo criatividade na 

formulação de propostas que possam equilibrar os interesses. 

Na prática, a presença de laudos técnicos ou perícias prévias é 

fundamental para embasar a conciliação em dados objetivos. O 

profissional deve ser capaz de traduzir os aspectos técnicos para as 

partes, ajudando-as a entender as consequências jurídicas dos defeitos 

ou das infrações contratuais. Erros comuns incluem ignorar a 

complexidade técnica e tentar resolver questões de construção com base 

apenas na boa vontade, sem o respaldo de fatos objetivos. O contexto 

operacional exige paciência para lidar com o volume de documentação e 

a participação, em muitos casos, de advogados especializados. O impacto 

de uma conciliação imobiliária eficaz é a resolução de conflitos que, por 

via judicial, paralisariam o uso do imóvel e gerariam prejuízos financeiros 

significativos para todas as partes, garantindo a fluidez do mercado 

imobiliário. 

Aula 8.5: Conciliação em disputas societárias A conciliação em disputas 

societárias exige um alto grau de sofisticação técnica, pois envolve a 

gestão de interesses de múltiplos sócios, questões patrimoniais 

complexas, poder de gestão e a própria continuidade da atividade 

empresarial, muitas vezes em um clima de desconfiança absoluta. O 

conciliador deve atuar não apenas como um facilitador do diálogo, mas 

como um organizador de fluxos de informação e de propostas, 
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frequentemente utilizando a mediação de conflitos para que os sócios 

possam, após a separação ou a redefinição de papéis, continuar a operar 

seus negócios ou liquidar a sociedade de forma organizada. 

A prática exige que o profissional domine conceitos de avaliação de 

empresas, contratos sociais, governança e responsabilidade dos 

administradores. O trabalho é minucioso e exige que os sócios abram seus 

números e entendam a realidade do negócio. Erros comuns incluem 

subestimar a importância da auditoria ou tentar forçar um acordo sobre 

bases superficiais. O contexto operacional exige, frequentemente, a 

contratação de especialistas financeiros e a realização de várias sessões 

privadas para o desmembramento das questões. O impacto de um acordo 

de dissolução ou de reorganização societária alcançado por conciliação é 

inestimável, pois evita a destruição de valor que ocorre em litígios 

societários prolongados, permitindo que os sócios alcancem a saída ou a 

reestruturação da empresa sem que o negócio sofra com a paralisia 

judicial. 

Módulo 9: Ferramentas Tecnológicas e Conciliação Digital 

Aula 9.1: O futuro da conciliação digital A conciliação digital representa 

uma transformação profunda na forma como os conflitos são resolvidos, 

utilizando plataformas online para romper barreiras geográficas, temporais 

e de custo, tornando o acesso à justiça mais amplo e célere. A técnica por 

trás da conciliação digital baseia-se no uso de ambientes virtuais seguros, 

dotados de ferramentas de comunicação em tempo real, assinatura 

eletrônica e gestão procedimental automatizada, que replicam a 

segurança do presencial com a eficiência do digital. O futuro dessa 

modalidade aponta para a integração de sistemas de inteligência artificial 

que auxiliarão o conciliador na triagem de casos, na organização dos 
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documentos e até mesmo na sugestão de alternativas de acordo baseadas 

em precedentes. 

A aplicação prática exige que o conciliador domine o uso dessas 

plataformas e saiba gerenciar as dificuldades técnicas que podem surgir, 

garantindo que a tecnologia seja uma aliada e não uma barreira. Erros 

comuns incluem a falta de treinamento das partes para o uso das 

ferramentas ou a condução de audiências virtuais de forma que prejudique 

a percepção da linguagem não verbal dos envolvidos. O contexto 

operacional exige que os profissionais estejam em constante atualização 

com as novas tecnologias e que os tribunais invistam em sistemas 

robustos e acessíveis. O impacto da conciliação digital é a democratização 

do acesso à justiça, possibilitando que conflitos de pequena monta ou de 

pessoas em locais distantes sejam solucionados de forma tão eficaz 

quanto uma audiência presencial em um grande centro. 

Aula 9.2: Técnicas de condução de audiências virtuais A condução de 

audiências virtuais exige adaptações técnicas específicas, pois a ausência 

da interação física requer um esforço redobrado do conciliador para 

manter o controle, a atenção e a conexão emocional das partes, elementos 

fundamentais para o sucesso. A técnica consiste em preparar o ambiente 

virtual com rigor, garantindo a estabilidade da conexão, o domínio das 

funcionalidades de gestão de fala e o uso de recursos como a tela 

compartilhada para a exibição de documentos ou a redação do termo de 

acordo em conjunto. O conciliador deve ser ainda mais ativo na checagem 

de compreensão e na verificação de que todas as partes estão 

acompanhando, devido à maior facilidade de distração no ambiente virtual. 

Na prática, é fundamental que o conciliador estabeleça regras claras de 

etiqueta virtual logo no início, como a necessidade de manter a câmera 

ligada e o microfone desligado quando não for falar, evitando ruídos. O 
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uso de salas privadas virtuais – break-out rooms – para a realização de 

caucus é indispensável e deve ser dominado pelo profissional. Erros 

comuns incluem a falta de preparo com a ferramenta, o que gera perda de 

tempo e quebra da confiança das partes, ou o uso de uma postura distante 

e burocrática, tratando a tela como um mero repositório de falas. O 

contexto operacional exige que o profissional tenha um backup de 

conexão e de energia. O domínio técnico da condução virtual permite que 

o conciliador entregue uma experiência de alta qualidade, garantindo que 

o litígio seja resolvido com a mesma eficiência e seriedade do formato 

presencial. 

Aula 9.3: Segurança e confidencialidade no ambiente digital A segurança 

e a confidencialidade no ambiente digital são requisitos técnicos 

inegociáveis para a validade da conciliação, exigindo do conciliador um 

conhecimento básico de segurança da informação e a utilização de 

plataformas que garantam a criptografia das comunicações e a proteção 

contra acessos indevidos. A técnica envolve a utilização de links de acesso 

individuais, a autenticação de identidade dos participantes, a gravação da 

sessão quando autorizada e o armazenamento seguro de todos os 

documentos e termos produzidos. Qualquer falha na segurança coloca em 

risco não apenas a validade jurídica do acordo, mas a própria integridade 

do sigilo, que é a base da autocomposição. 

Na prática, é vital que o profissional verifique se a plataforma utilizada está 

em conformidade com as normas de proteção de dados e que as partes 

sejam orientadas sobre como proteger seu próprio ambiente de acesso. 

Erros comuns incluem o compartilhamento de links de acesso em grupos 

públicos ou a falta de controle sobre quem está presente na sala virtual 

além dos convidados. O contexto operacional exige a criação de 

protocolos de segurança claros. A atenção a esses detalhes técnicos é o 
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que garante que a conciliação digital seja um ambiente tão seguro quanto 

uma sala de audiências física, permitindo que as partes se sintam 

protegidas e dispostas a compartilhar informações sensíveis sem medo de 

violações, sendo um fator determinante para a confiança na nova era do 

Judiciário digital. 

Aula 9.4: Uso de assinaturas eletrônicas e certificados digitais O uso de 

assinaturas eletrônicas e certificados digitais é a ferramenta técnica que 

confere a validade jurídica aos termos de acordo firmados no ambiente 

digital, sendo essencial para que o documento tenha força de título 

executivo e possa ser homologado pelo Judiciário. A técnica envolve a 

utilização de plataformas que garantem a integridade do documento 

assinado, assegurando que o arquivo não possa ser alterado 

posteriormente, e que o processo de assinatura atenda aos requisitos de 

identificação, autoria e autenticidade previstos na legislação, como a lei de 

assinaturas eletrônicas. 

A aplicação prática exige que o conciliador oriente as partes sobre como 

proceder com a assinatura digital, garantindo que todos possuam os meios 

para assinar e que compreendam que o ato tem a mesma validade de uma 

assinatura de próprio punho em papel. Erros comuns incluem a utilização 

de assinaturas que não possuem validade jurídica reconhecida ou a falta 

de conferência sobre a autoridade de quem está assinando pelo 

representante da parte. O contexto operacional exige a integração entre 

as plataformas de conciliação e os sistemas dos tribunais para que o termo 

assinado possa ser peticionado e homologado com rapidez. O domínio 

desse processo técnico é o que garante a efetividade da conciliação digital, 

permitindo que todo o ciclo, desde a negociação até o encerramento com 

a homologação, ocorra totalmente no ambiente virtual, proporcionando 
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uma experiência de ponta a ponta sem qualquer necessidade de 

deslocamento físico. 

Aula 9.5: Desafios da exclusão digital na conciliação Os desafios da 

exclusão digital na conciliação são uma preocupação técnica e ética 

fundamental, pois o acesso à tecnologia não é uniforme, e o conciliador 

deve estar atento para não criar ou aprofundar desigualdades no acesso 

à justiça. A técnica para enfrentar esse desafio consiste na oferta de 

alternativas acessíveis, como o uso de canais de comunicação mais 

simples, suporte técnico para quem não possui habilidade com tecnologia 

e, em casos específicos, a manutenção da possibilidade de participação 

presencial ou através de sistemas híbridos. O conciliador deve identificar, 

logo no contato inicial, se a parte possui as condições mínimas de acesso 

à plataforma e, se não, oferecer o suporte necessário para garantir que o 

exercício do seu direito não seja prejudicado. 

Na prática, isso exige um esforço de proatividade do conciliador, que pode 

atuar em conjunto com o Judiciário para que as partes sem acesso digital 

possam comparecer em pontos de atendimento presenciais para participar 

da sessão virtual. Erros comuns incluem pressupor que todos possuem 

acesso de qualidade ou tratar o problema como uma responsabilidade 

exclusiva da parte, excluindo-a do procedimento. O contexto operacional 

exige que os profissionais tenham uma visão inclusiva da conciliação. 

Superar a exclusão digital é um imperativo de justiça social e é 

fundamental para a credibilidade do sistema, garantindo que a 

modernização tecnológica da conciliação sirva para ampliar, e não para 

restringir, a possibilidade de todos os cidadãos buscarem a resolução 

pacífica de seus conflitos. 

Módulo 10: Estratégias de Negociação de Alto Nível 
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Aula 10.1: O método Harvard de negociação aplicado O método Harvard 

de negociação, mundialmente reconhecido, oferece uma estrutura técnica 

e lógica de princípios que, aplicada à conciliação, maximiza as chances de 

construção de acordos duradouros e de qualidade superior. Os pilares do 

método incluem a separação entre as pessoas e os problemas, o foco nos 

interesses e não nas posições, a criação de opções de ganho mútuo e a 

insistência em critérios objetivos para a avaliação da proposta. Aplicar 

esses princípios significa abandonar o comportamento reativo e emocional 

em favor de um processo metódico, onde o negociador atua como um 

facilitador da racionalidade, orientando as partes para o encontro da 

solução mais eficiente e justa. 

Na prática, a aplicação envolve a utilização de perguntas que desafiam as 

posições rígidas, a condução de brainstorming para a criação de opções 

e a busca por padrões externos, como valores de mercado ou 

jurisprudência, para fundamentar a escolha. Erros comuns incluem tentar 

aplicar apenas partes da metodologia sem compreender o sistema como 

um todo ou utilizar o método de forma rígida, desconsiderando a 

necessidade de flexibilidade diante da dinâmica específica de cada 

conflito. O contexto operacional exige estudo constante dos princípios de 

Harvard. O impacto de dominar essa técnica é a profissionalização da 

atuação do conciliador, que passa a conduzir o procedimento com uma 

clareza e uma eficácia que não dependem da sorte ou da habilidade 

natural, mas sim de uma base técnica robusta, sendo este um dos maiores 

diferenciais competitivos na carreira jurídica. 

Aula 10.2: A análise da Melhor Alternativa ao Acordo (MAANA) A análise 

da MAANA, ou Melhor Alternativa ao Acordo, é uma ferramenta técnica 

indispensável de preparação que permite ao negociador ou conciliador 

compreender o valor de reserva de cada parte e a força real de sua 
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posição, servindo como o balizador para qualquer proposta. A MAANA é 

o que a parte fará se o acordo não for fechado, ou seja, é o custo e o risco 

do litígio judicial. Conhecer a própria MAANA e, na medida do possível, 

estimar a da outra parte, permite ao profissional ter uma clareza objetiva 

sobre quando um acordo é vantajoso e quando o melhor é romper a 

negociação, evitando decisões precipitadas ou irracionais. 

Aplicar essa análise exige a coleta de informações detalhadas sobre os 

custos, as chances de vitória e o tempo estimado de um possível processo. 

Erros comuns incluem superestimar a própria alternativa, criando uma 

falsa sensação de poder, ou subestimar a da outra parte. O contexto 

operacional exige que o profissional auxilie as partes a fazerem essa 

análise de forma realista, sem a influência do otimismo exacerbado ou do 

medo irracional. O domínio dessa análise permite que o conciliador ajude 

as partes a tomar decisões baseadas em números e riscos reais, e não 

em pressões emocionais, sendo uma técnica fundamental para garantir 

que o acordo final seja, de fato, a melhor opção para a parte naquele 

momento, aumentando a sustentabilidade da decisão. 

Aula 10.3: O papel da ancoragem na negociação A ancoragem é uma 

técnica psicológica e estratégica de negociação que consiste no poder de 

definir a primeira proposta ou o ponto de partida do diálogo, influenciando 

toda a percepção subsequente de valor e as expectativas de concessão 

das partes. A primeira proposta atua como uma âncora mental, 

estabelecendo o referencial para a avaliação de todas as propostas 

seguintes, mesmo que a parte que ancora saiba que o valor inicial é, em 

certa medida, arbitrário. Na conciliação, o conciliador deve estar atento a 

como essa técnica é utilizada pelas partes e atuar para que o ancoramento 

não distorça a realidade do valor em discussão. 
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Na prática, um negociador habilidoso utiliza a ancoragem para definir a 

pauta de negociação em patamares favoráveis. O conciliador, por sua vez, 

deve intervir quando percebe que uma âncora irreal ou absurda está sendo 

usada para travar o diálogo ou para enganar uma parte desinformada, 

recolocando a negociação em termos de mercado ou de critérios objetivos. 

Erros comuns incluem o uso de âncoras muito agressivas que causam o 

fechamento imediato da outra parte ou a aceitação passiva de âncoras 

distorcidas. O contexto operacional exige habilidade para identificar o 

momento de ancorar ou de desancorar. O domínio dessa técnica permite 

que o profissional tenha um controle sobre o valor de referência do acordo, 

sendo um elemento de estratégia fina que, quando bem aplicado, guia a 

negociação para patamares de fechamento muito mais eficientes. 

Aula 10.4: Criando valor através da negociação de múltiplos itens A 

negociação de múltiplos itens é uma técnica avançada que consiste em 

agrupar diversas questões em uma única mesa de negociação, permitindo 

que as partes realizem trocas entre interesses de diferentes importâncias, 

aumentando as possibilidades de um acordo benéfico para todos. Em vez 

de negociar cada ponto de forma isolada, o que frequentemente gera um 

jogo de soma zero, o agrupamento permite que uma parte abra mão de 

algo que é barato para ela e caro para o outro, em troca de algo que lhe é 

muito valioso. A chave técnica dessa estratégia é a identificação de 

prioridades diferenciadas entre as partes. 

Na prática, o conciliador atua incentivando a visão do conjunto, 

perguntando quais pontos são inegociáveis e quais possuem flexibilidade, 

para então desenhar as trocas. Erros comuns incluem o foco excessivo 

em apenas um ponto, ignorando que a inclusão de outras variáveis poderia 

facilitar o acordo. O contexto operacional exige capacidade de 

organização e síntese de informações. O domínio dessa técnica é o que 
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permite a solução de casos complexos, onde o acordo parecia impossível 

em uma análise isolada. Criar valor através de múltiplos itens é um dos 

diferenciais mais marcantes do negociador sofisticado, que consegue 

enxergar a teia de interesses e redesenhá-la para que o resultado final 

seja uma soma positiva, onde todos ganham mais do que teriam se 

tivessem negociado cada ponto isoladamente. 

Aula 10.5: Estratégias para lidar com táticas agressivas Lidar com táticas 

agressivas exige uma resposta técnica firme e controlada, que neutraliza 

o impacto da agressividade sem que o profissional se torne, ele mesmo, 

agressivo. Táticas agressivas, como blefes, ameaças, silêncios 

prolongados, ultimatos ou a desqualificação da outra parte, são feitas para 

gerar medo, dúvida ou a submissão. A técnica de defesa é desmascarar a 

tática sem atacar a pessoa, questionando a legitimidade do argumento ou 

simplesmente ignorando o tom emocional e respondendo ao fato técnico 

apresentado, mantendo o controle total do procedimento. 

Na prática, o profissional deve estar pronto para realizar pausas 

estratégicas caso a agressividade escale, chamando a parte para a razão 

ou, em último caso, suspendendo a sessão para preservar a integridade 

do procedimento. Erros comuns incluem a retaliação, o que entra no jogo 

da agressividade, ou a submissão, o que valida a tática. O contexto 

operacional exige que o conciliador mantenha uma postura serena, quase 

inabalável, transmitindo a mensagem de que comportamentos agressivos 

não terão lugar na mesa de negociação. O domínio dessa defesa técnica 

é vital para a preservação do ambiente de conciliação, garantindo que a 

resolução do conflito ocorra pelo mérito das propostas e não pelo grau de 

intimidação que uma parte consegue impor sobre a outra. 

Módulo 11: Psicologia Aplicada à Conciliação 
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Aula 11.1: Vieses cognitivos na tomada de decisão Os vieses cognitivos 

são atalhos mentais que influenciam a percepção da realidade e a tomada 

de decisão, podendo levar as partes a julgamentos irracionais ou a 

comportamentos de risco que impedem o acordo, sendo dever técnico do 

conciliador identificá-los e neutralizá-los. Entre os vieses mais comuns na 

negociação estão o viés de confirmação, onde a parte só enxerga o que 

corrobora sua posição; a aversão à perda, que faz com que as partes 

valorizem mais o que podem perder do que o que podem ganhar; e o efeito 

de enquadramento, que influencia a decisão baseada na forma como a 

proposta é apresentada. 

A técnica para lidar com esses vieses envolve a exposição das partes aos 

fatos de forma neutra e o questionamento sobre a fundamentação de suas 

convicções, incentivando a reflexão racional. O profissional deve atuar 

como um filtro crítico, ajudando as partes a perceberem quando estão 

sendo movidas por percepções distorcidas. Erros comuns incluem ignorar 

a existência desses vieses ou tentar combatê-los por meio de argumentos 

puramente lógicos, o que nem sempre é eficaz diante de estruturas 

mentais arraigadas. O contexto operacional exige a aplicação constante 

dessa lente psicológica sobre todo o procedimento. O domínio dos vieses 

permite que o conciliador conduza as partes para uma tomada de decisão 

muito mais lúcida e informada, evitando que o acordo seja prejudicado por 

erros de julgamento que muitas vezes passam despercebidos pelos 

advogados e partes. 

Aula 11.2: A percepção de justiça e o sentimento de equidade A percepção 

de justiça é uma construção subjetiva e fundamental na conciliação, pois 

um acordo só é aceito e cumprido se as partes sentirem que o resultado 

foi equitativo, independentemente de ser juridicamente perfeito. O 

sentimento de equidade baseia-se na comparação entre o que cada parte 
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está entregando e recebendo, comparado com o que seria o ideal ou com 

o que a outra parte está obtendo. Se uma parte sente que a solução é 

injusta, ela criará resistências, questionamentos e, potencialmente, 

descumprimento futuro, mesmo que o acordo esteja formalmente correto. 

A técnica consiste em facilitar a construção de uma solução onde a 

percepção de justiça seja compartilhada. Isso envolve a validação das 

contribuições de cada um, a transparência sobre os critérios utilizados 

para o cálculo ou a distribuição das obrigações, e a garantia de que as 

partes participaram ativamente da formulação do que foi acordado. Um 

erro comum é o profissional focar apenas na legalidade e esquecer de 

endereçar o sentimento de justiça das partes. O contexto operacional 

exige que o conciliador saiba ouvir o que cada um considera justo e 

trabalhar para conciliar essas visões. O sucesso nessa área garante que 

as partes se sintam satisfeitas com a resolução, pois o sentimento de 

justiça é o que transforma o acordo em um compromisso moral e não 

apenas em uma obrigação técnica. 

Aula 11.3: Inteligência emocional do conciliador A inteligência emocional 

é o alicerce da performance do conciliador, sendo a capacidade de 

identificar, gerenciar e utilizar as próprias emoções e as das partes de 

forma produtiva para o sucesso do procedimento. Um conciliador com 

inteligência emocional elevada não se deixa contaminar pela tensão do 

ambiente, mantém o autocontrole em situações de crise, possui empatia 

para compreender as dores das partes e sabe quando intervir para 

desanuviar a atmosfera. Sem essa capacidade, o profissional torna-se um 

mero repetidor de termos técnicos, sem a sensibilidade necessária para 

conduzir os seres humanos que estão por trás de cada processo. 

Na prática, a inteligência emocional é treinada através da autorreflexão e 

da observação constante das reações nas sessões. O profissional deve 
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ser capaz de reconhecer quando sua própria paciência está esgotando, 

quando sente frustração com uma parte ou quando sua empatia está se 

tornando parcialidade. Erros comuns incluem o negacionismo emocional, 

a tentativa de ser uma máquina de resolver problemas, ou a explosão 

emocional diante de provocações. O contexto operacional exige o cuidado 

com a própria saúde mental do profissional, dada a carga emocional que 

a função exige. O domínio dessa competência é o que permite ao 

conciliador atuar com estabilidade e confiança, tornando-se o pilar de 

equilíbrio da sessão de conciliação. 

Aula 11.4: O impacto dos arquétipos na negociação Os arquétipos são 

padrões de comportamento ou perfis psicológicos que as partes 

manifestam durante uma negociação, e reconhecê-los permite que o 

conciliador ajuste sua abordagem de forma técnica para maximizar a 

comunicação e o resultado. Existem perfis mais competitivos, outros mais 

colaborativos, alguns mais ansiosos ou mais protelatórios. Entender quem 

está na mesa ajuda o conciliador a definir se deve ser mais assertivo, mais 

paciente, mais metódico ou mais provocativo, evitando o desperdício de 

tempo e de energia com abordagens que não surtirão efeito para aquele 

perfil específico. 

A técnica consiste na observação da postura, da fala e da forma como a 

pessoa lida com a pressão desde o início. O conciliador deve ser capaz de 

ajustar sua linguagem e estratégia para o perfil da parte, sem perder a sua 

própria postura profissional. Erros comuns incluem tratar todos da mesma 

forma ou rotular a parte de forma indevida e fechar-se a novas 

observações. O contexto operacional exige uma flexibilidade técnica 

extrema. O domínio dessa compreensão permite que o conciliador atue 

como um espelho estratégico, adaptando-se à dinâmica de cada indivíduo 

para extrair o melhor de cada um, transformando um ambiente 
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potencialmente caótico em um fluxo organizado de negociação, 

potencializando as chances de acordo. 

Aula 11.5: Técnicas de distanciamento e perspectiva O distanciamento e 

a mudança de perspectiva são técnicas psicológicas poderosas para tirar 

as partes de um ponto de estagnação, forçando-as a olhar para o conflito 

de fora, ou pelo olhar da outra parte, reduzindo a carga emocional e 

abrindo a percepção para outras possibilidades. A técnica consiste em 

convidar as partes para um exercício imaginativo, como por exemplo, 

pergunte a si mesmo como você resolveria esse problema se estivesse na 

posição do seu advogado ou, vamos imaginar daqui a um ano, qual será 

a importância desse detalhe para a sua vida?. Essa técnica retira a pessoa 

do centro do conflito e amplia sua visão. 

Na prática, o conciliador utiliza essas perguntas com cautela, no momento 

de maior bloqueio. Erros comuns incluem fazer o exercício de forma 

artificial ou com tom de lição de moral, o que gera resistência em vez de 

abertura. O contexto operacional exige que o profissional apresente o 

exercício como uma ferramenta de auxílio na tomada de decisão. O 

sucesso na aplicação dessa técnica permite que as partes tenham um 

momento de clareza, enxergando que a solução do conflito é muito mais 

viável e menos custosa do que a manutenção da disputa, sendo esse o 

gatilho psicológico que muitas vezes precede o fechamento do acordo 

final. 

Módulo 12: Gestão Procedimental de Audiências 

Aula 12.1: Preparação técnica da sala e ambiente A preparação técnica 

da sala ou do ambiente de conciliação é o primeiro passo para o sucesso 

do procedimento, influenciando diretamente o comportamento das partes 

e a percepção de seriedade do ato. Um ambiente preparado deve ser 
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neutro, confortável, privado, livre de interrupções e organizado, com todos 

os recursos necessários, como documentos, termos, canetas e água, 

prontos para uso. A técnica consiste em eliminar qualquer elemento que 

possa distrair ou intimidar as partes, criando um clima de acolhimento que 

favoreça a colaboração em vez da disputa. 

Na prática, o profissional deve chegar antes, conferir a iluminação, a 

temperatura e a disposição dos assentos, garantindo que a comunicação 

entre o conciliador e as partes seja fluida. Erros comuns incluem 

negligenciar o conforto das partes, realizar a sessão em locais ruidosos ou 

com pessoas transitando, o que compromete o sigilo e a concentração. O 

contexto operacional exige um checklist de rotina. A preocupação com o 

ambiente transmite profissionalismo e respeito, diminuindo a ansiedade 

das partes e preparando-as para uma sessão produtiva, sendo o alicerce 

físico que sustenta toda a dinâmica procedimental que se seguirá. 

Aula 12.2: O roteiro de abertura da audiência O roteiro de abertura é a 

estrutura técnica que define as regras do jogo, estabelece a autoridade do 

conciliador e gera a confiança necessária para o início da negociação, não 

podendo ser negligenciado ou feito de forma apressada. O roteiro deve 

incluir a apresentação do conciliador e a reafirmação de sua 

imparcialidade, a explicação do método, o reforço dos princípios da 

voluntariedade, da confidencialidade e do dever de cooperação, além da 

definição das regras de fala, tempo e respeito, criando a base para um 

procedimento organizado e ético. 

A aplicação prática exige que o roteiro seja entregue de forma clara e 

profissional, sem parecer um discurso automático, mas adaptando-o ao 

nível de instrução das partes. O profissional deve verificar se todos 

entenderam as regras antes de avançar. Erros comuns incluem ignorar a 

abertura ou realizá-la de forma ininteligível, o que deixa as partes 
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inseguras sobre o rito e a autoridade do conciliador. O contexto 

operacional exige a memorização ou o uso de um roteiro impresso como 

guia. A abertura é o momento de educar as partes sobre como elas devem 

se comportar, sendo o fator decisivo para o tom de toda a sessão. 

Aula 12.3: Gestão do tempo e das pausas A gestão do tempo e das pausas 

é uma competência técnica fundamental para evitar o cansaço, a 

dispersão ou a irritação das partes, sendo um recurso tático para oxigenar 

a negociação em momentos de estagnação. Um bom conciliador tem um 

cronômetro mental, sabendo quando interromper o fluxo para uma pausa 

de reflexão ou quando acelerar o ritmo para aproveitar um momentum de 

entendimento. O tempo deve ser gerido de forma equânime, garantindo 

que ambas as partes sintam que tiveram seu espaço, sem permitir que 

uma parte monopolize a sessão e cause fadiga na outra. 

Na prática, pausas devem ser sugeridas de forma estratégica, nunca de 

maneira a parecer uma desistência. O conciliador pode sugerir uma pausa 

de dez minutos para que as partes se hidratem ou conversem com seus 

advogados. Erros comuns incluem permitir que a audiência se arraste por 

horas sem qualquer resultado ou realizar pausas que acabam sendo 

usadas para o aumento da hostilidade. O contexto operacional exige que 

o profissional tenha o controle do relógio e a coragem de interromper falas 

longas ou irrelevantes. A gestão do tempo permite que o profissional 

mantenha o foco e a energia de todos, aumentando a probabilidade de um 

acordo finalizado com qualidade. 

Aula 12.4: O registro das propostas e avanços O registro das propostas e 

avanços é o que permite a visualização do progresso da negociação, 

servindo como uma ferramenta de controle para o conciliador e como um 

elemento de motivação para as partes ao perceberem que o impasse está 

sendo superado. O registro pode ser feito em um quadro branco, ou 
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através de resumos verbais constantes, onde o conciliador organiza o que 

já foi acordado e o que ainda resta para discussão. A técnica consiste em 

separar o consenso da divergência, consolidando os pequenos ganhos 

para facilitar o fechamento do todo. 

A aplicação técnica é vital para evitar que as partes voltem atrás em pontos 

que já haviam cedido. O profissional deve formalizar, mesmo que de forma 

provisória, o que já foi aceito. Erros comuns incluem deixar as propostas 

no ar, sem que fiquem claras, ou não registrar os pontos de convergência, 

permitindo que a desconfiança surja novamente ao final. O contexto 

operacional exige objetividade. O registro organizado é o que transforma 

o diálogo em uma escada, onde cada degrau conquistado dá segurança 

para subir ao próximo, sendo o caminho técnico para garantir que a 

energia investida não seja perdida e que o resultado final seja a soma 

construída durante a sessão. 

Aula 12.5: Técnicas de finalização e conferência do acordo A finalização e 

a conferência do acordo são a etapa final de segurança, onde o conciliador 

deve garantir que tudo o que foi pactuado está registrado com clareza e 

que as partes não têm qualquer dúvida sobre suas obrigações, evitando 

surpresas ou arrependimentos posteriores. A técnica consiste em ler o 

termo de acordo em voz alta, cláusula por cláusula, perguntando após 

cada uma se a parte compreendeu e se concorda com o conteúdo, 

verificando a exequibilidade prática e o cronograma de cumprimento antes 

da assinatura final. 

Na prática, esse momento é essencial para confirmar a voluntariedade e 

a ausência de coação. O conciliador deve atuar como um auditor técnico, 

verificando se datas estão corretas, se valores estão claros e se as 

sanções foram compreendidas. Erros comuns incluem pular a leitura 

detalhada por pressa ou confiar que os advogados farão essa conferência. 
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O contexto operacional exige que o profissional tenha o controle total 

dessa fase, sendo o último responsável pela qualidade jurídica do 

documento. A conferência minuciosa é a garantia de que o acordo nasce 

sólido, encerrando o conflito de fato e de direito e proporcionando a paz 

que é o objetivo último de todo o procedimento. 

Módulo 13: Aspectos Probatórios e a Conciliação 

Aula 13.1: O valor das provas na autocomposição O valor das provas na 

autocomposição não reside na sua admissibilidade rígida ou no 

convencimento do juiz, como ocorreria em uma sentença, mas sim na sua 

utilidade como balizador das expectativas das partes e como ferramenta 

de realidade durante a negociação. Apresentar uma prova técnica, um 

documento ou um testemunho durante a conciliação serve para 

demonstrar a força ou a fraqueza da posição de cada um, forçando as 

partes a reavaliarem seus riscos e a buscarem acordos mais alinhados 

com o que seria provável em um julgamento. A técnica consiste em usar 

a prova para desconstruir narrativas irrealistas. 

Na prática, o conciliador deve conduzir essa apresentação de forma a não 

transformar a conciliação em uma instrução probatória, mas para clarificar 

pontos de divergência. Erros comuns incluem a negação do valor da prova 

ou o uso da prova para intimidar. O contexto operacional exige que os 

advogados saibam apresentar suas provas de forma estratégica, sem 

tornar a sessão um embate. O valor probatório bem utilizado na 

conciliação é o que traz a racionalidade necessária para o fechamento de 

um acordo, pois as partes, ao confrontarem os fatos com as evidências, 

reduzem suas pretensões ao patamar do que é juridicamente viável, 

acelerando a convergência. 
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Aula 13.2: Perícias técnicas como fundamento do acordo As perícias 

técnicas, quando bem conduzidas e apresentadas na conciliação, 

funcionam como um critério objetivo inquestionável, servindo como a base 

técnica sobre a qual o acordo é construído, eliminando as divergências 

subjetivas sobre o objeto da disputa. A técnica consiste em utilizar o 

parecer técnico como o parâmetro para a fixação do valor, do reparo ou 

da obrigação, retirando o peso do ego da negociação e fundamentando a 

solução em critérios científicos ou contábeis, o que confere segurança às 

partes. 

A aplicação prática envolve a leitura do laudo ou a explicação do perito 

para os envolvidos, de forma a garantir que todos entenderam as 

conclusões. Erros comuns incluem ignorar uma perícia técnica em prol de 

uma negociação baseada apenas na intuição ou aceitar perícias parciais 

sem a devida contestação. O contexto operacional exige que o profissional 

saiba quando é necessário solicitar uma perícia antes de avançar na 

conciliação. O uso correto das perícias é um dos maiores facilitadores da 

autocomposição, pois quando a discussão deixa o campo da opinião e 

entra no campo do fato técnico fundamentado, o acordo torna-se quase 

uma consequência natural da realidade apurada, facilitando a decisão das 

partes. 

Aula 13.3: Avaliação de riscos processuais A avaliação de riscos 

processuais é a ferramenta técnica de convencimento mais potente que o 

conciliador possui, pois ao demonstrar que a manutenção da lide traz um 

custo e um risco muito superiores ao benefício de um acordo, ele induz as 

partes à reflexão racional. Essa avaliação deve ser feita de forma objetiva, 

considerando o tempo, os custos processuais, o risco de perda total e a 

incerteza da decisão final. A técnica consiste em auxiliar as partes a 
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quantificar o seu litígio, transformando o sonho da vitória judicial em uma 

conta econômica real. 

Na prática, o profissional pode utilizar gráficos, simuladores ou 

simplesmente a análise da jurisprudência predominante para ilustrar o 

risco. Erros comuns incluem prometer vitórias certas ou negligenciar o 

peso dos custos processuais. O contexto operacional exige que o 

advogado tenha estudado a fundo o risco do seu cliente. A exposição 

técnica e clara dos riscos é o que traz as partes de volta para a realidade, 

tornando o acordo uma opção muito mais atrativa e sensata, sendo essa 

a técnica que transforma impasses em decisões maduras, alinhadas aos 

interesses econômicos e jurídicos dos envolvidos. 

Aula 13.4: A prova da boa-fé objetiva A prova da boa-fé objetiva na 

conciliação deve ser demonstrada através da postura, dos atos e da 

disposição da parte durante o procedimento, sendo fundamental para 

gerar credibilidade e facilitar o acordo. A boa-fé objetiva, que impõe o 

dever de lealdade, cooperação e transparência, deve ser a tônica da 

atuação dos envolvidos. Tecnicamente, a demonstração dessa postura 

envolve o fornecimento de informações verídicas, a clareza nas propostas, 

a ausência de manobras protelatórias e o respeito aos prazos e às regras 

estabelecidas. 

Na prática, o conciliador deve valorizar essa postura e utilizá-la como um 

elemento facilitador. Erros comuns incluem tolerar a má-fé ou permitir que 

ela contamine o procedimento sem intervir. O contexto operacional exige 

que o profissional saiba identificar e desencorajar qualquer tentativa de 

deslealdade. A prova da boa-fé, traduzida em comportamento, é o que 

constrói a confiança necessária para que as partes se abram e negociem, 

sendo o ingrediente principal para a construção de um ambiente onde o 
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acordo é possível, pois só se negocia de forma produtiva quando se 

acredita na integridade da contraparte. 

Aula 13.5: O uso de precedentes para fundamentar propostas O uso de 

precedentes judiciais para fundamentar as propostas na conciliação é uma 

técnica de alta precisão que utiliza a segurança da jurisprudência 

consolidada para limitar a divergência e acelerar o entendimento entre as 

partes. Ao apresentar decisões de tribunais sobre casos idênticos ou 

semelhantes, o conciliador traz um elemento de previsibilidade, mostrando 

como o Judiciário decidiria caso o acordo não seja firmado, o que é um 

dos argumentos mais fortes para a persuasão. 

A aplicação prática envolve a seleção de precedentes que realmente se 

apliquem ao caso, evitando citações genéricas. Erros comuns incluem o 

uso de precedentes ultrapassados ou que não guardam relação direta com 

a questão. O contexto operacional exige que o profissional tenha um 

domínio sobre o sistema de precedentes. O uso técnico da jurisprudência 

transforma a conciliação em um exercício de aplicação do Direito 

consolidado, onde a solução buscada não é uma criação arbitrária, mas 

uma conformação com o que o sistema jurídico já definiu como justo para 

aquele tipo de situação, o que traz uma segurança jurídica inestimável 

para os acordos. 

Módulo 14: Conciliação em Litígios de Massa 

Aula 14.1: Gestão de conciliação em grande escala A gestão da 

conciliação em litígios de massa exige uma abordagem industrializada e 

altamente estruturada, utilizando tecnologia de triagem, padrões de 

proposta e fluxo de trabalho automatizado, mantendo a qualidade do 

atendimento e o foco na solução rápida. A técnica consiste em agrupar 

demandas similares, definir políticas de acordo baseadas em critérios 
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objetivos e realizar sessões de conciliação massificadas com o apoio de 

sistemas que permitem o gerenciamento de pautas e a formalização dos 

termos de maneira rápida e segura. 

Na prática, isso exige um alinhamento entre o Judiciário e os grandes 

litigantes, garantindo que as empresas tenham autonomia para transigir 

em volume. Erros comuns incluem a falta de autonomia dos 

representantes ou a insistência em manter um rito individualizado para 

questões que claramente admitem padronização. O contexto operacional 

exige uma gestão de dados impecável. O impacto de uma gestão de 

massa eficaz é a redução drástica do congestionamento judiciário e a 

entrega de solução para milhares de jurisdicionados simultaneamente, 

demonstrando como a técnica, aliada à tecnologia, pode transformar a 

realidade do sistema de justiça em prol da coletividade. 

Aula 14.2: Critérios objetivos para definição de propostas em massa 

Critérios objetivos são o coração da conciliação em litígios de massa, pois 

permitem que a negociação seja previsível, justa e eficiente, retirando a 

necessidade de análise individualizada para cada pequena disputa e 

fundamentando as propostas em modelos estatísticos ou jurídicos. A 

técnica consiste em definir parâmetros para o valor das indenizações ou 

obrigações com base no perfil do consumidor, na gravidade do dano ou na 

jurisprudência predominante, estabelecendo uma tabela de cálculo que 

seja de conhecimento prévio e que garanta a equidade de tratamento entre 

casos semelhantes. 

A aplicação técnica envolve o uso de ferramentas de suporte à decisão 

que garantem que a proposta seja gerada de forma automática e 

transparente. Erros comuns incluem a falta de critérios claros ou a 

arbitrariedade na definição dos valores, o que gera insegurança e 

questionamentos. O contexto operacional exige que as empresas e os 
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autores tenham confiança nos critérios adotados. A utilização de critérios 

objetivos é o que torna o processo de conciliação massificada um exercício 

de aplicação do Direito em escala, garantindo que o resultado seja justo 

para a maioria, permitindo uma celeridade sem precedentes e uma 

economia processual imensa para o Judiciário. 

Aula 14.3: O papel da tecnologia na otimização de fluxos A tecnologia atua 

como o catalisador da conciliação em litígios de massa, permitindo a 

automação do fluxo de trabalho, desde a notificação das partes até a 

assinatura digital do termo e a comunicação automática com o Judiciário 

para a homologação. A técnica de otimização envolve a integração entre 

os sistemas dos tribunais e os sistemas de gestão das partes, garantindo 

a atualização imediata dos dados e eliminando tarefas repetitivas e 

manuais que atrasam a resolução. 

Na prática, isso se traduz em portais de autonegociação ou sessões 

virtuais coordenadas que processam centenas de casos diariamente. 

Erros comuns incluem a adoção de tecnologias que não se comunicam 

bem ou que criam novas burocracias. O contexto operacional exige um 

design de fluxo focado na experiência do usuário e na eficiência do 

sistema. O impacto da otimização tecnológica é a transformação de um 

Judiciário lento em um sistema capaz de responder à demanda da 

sociedade moderna, proporcionando respostas rápidas e eficazes para um 

volume imenso de litígios, demonstrando que a tecnologia é a base 

indispensável para a justiça em massa. 

Aula 14.4: Padronização e qualidade no atendimento A padronização do 

atendimento em litígios de massa é necessária para garantir a agilidade, 

mas deve ser acompanhada de mecanismos que assegurem a qualidade 

e o respeito aos direitos individuais de cada parte, não permitindo que a 

busca pelo volume sacrifique a essência do procedimento. A técnica 
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consiste em criar roteiros de atendimento, treinar equipes de conciliadores 

e mediadores e implementar controles de qualidade que avaliem a 

satisfação das partes e a conformidade técnica dos acordos firmados. 

A aplicação prática exige que o sistema tenha sensibilidade para identificar 

casos atípicos que fogem ao padrão e que requerem um tratamento 

diferenciado. Erros comuns incluem o tratamento robotizado que ignora as 

especificidades ou a falta de preparo das equipes de atendimento. O 

contexto operacional exige processos de melhoria contínua baseados em 

indicadores. O equilíbrio entre padronização e qualidade é o que sustenta 

a legitimidade das conciliações de massa, garantindo que, mesmo sendo 

tratado em volume, o cidadão sinta que seu caso foi resolvido com o 

devido respeito e técnica, sendo este o pilar da confiança social no 

método. 

Aula 14.5: Estratégias para redução de passivo judicial As estratégias para 

a redução de passivo judicial focam no uso inteligente da conciliação para 

desinflar os estoques processuais, tanto pela via da solução de casos já 

em curso quanto pela via da prevenção, evitando que novos litígios 

cheguem ao Judiciário. A técnica envolve a análise de tendências de 

demandas, a implementação de centros de conciliação internos pelas 

grandes empresas e a participação ativa em mutirões de conciliação 

organizados pelo Poder Judiciário. 

Na prática, isso exige um compromisso institucional com a 

autocomposição. Erros comuns incluem ver a conciliação como um 

esforço isolado e não como uma política permanente de gestão de riscos. 

O contexto operacional exige uma visão estratégica e de longo prazo. O 

sucesso na redução de passivo judicial é o resultado de uma política de 

conciliação sistemática, onde a empresa ou o ente público deixa de ser 

apenas um litigante para ser um resolvedor de conflitos, o que gera uma 
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economia de recursos gigantesca e um ganho de imagem pública, sendo 

o caminho mais curto para a eficiência no sistema de justiça. 

Módulo 15: Execução e Cumprimento de Acordos 

Aula 15.1: A natureza executiva do termo de acordo A natureza executiva 

do termo de acordo homologado confere ao documento o mesmo status 

de uma sentença judicial transitada em julgado, o que significa que o 

descumprimento pode ser objeto de execução forçada, garantindo a 

efetividade da solução pactuada. Esta característica técnica é fundamental 

para a segurança das partes, pois remove a necessidade de discutir o 

mérito da lide em uma nova ação de conhecimento, permitindo o acesso 

direto aos meios coercitivos do Judiciário em caso de inadimplemento. 

Na prática, essa natureza jurídica deve ser claramente explicada às 

partes, para que compreendam a seriedade e as consequências do que 

estão assinando. Erros comuns incluem tratar o acordo como um contrato 

comum, sem observar os ritos necessários para a sua homologação e 

eficácia executiva. O contexto operacional exige rigor formal na redação e 

na homologação. A natureza executiva é o que transforma o acordo de 

uma promessa em um instrumento coercitivo real, proporcionando às 

partes a tranquilidade de que o que foi decidido será cumprido, sob pena 

de intervenção do Estado, garantindo o resultado final do procedimento de 

conciliação. 

Aula 15.2: Mecanismos de sanção em caso de inadimplemento Os 

mecanismos de sanção são dispositivos previstos no próprio termo de 

acordo que visam desestimular o inadimplemento e compensar a parte 

lesada, conferindo uma proteção extra e uma previsibilidade sobre o 

comportamento das partes após a assinatura. A técnica consiste em incluir 

multas moratórias, juros, vencimento antecipado das parcelas vincendas 
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e outras penalidades contratuais que sejam proporcionais e razoáveis ao 

objeto do litígio. 

A aplicação prática envolve a negociação clara desses termos antes do 

encerramento da sessão, garantindo que as partes estejam cientes das 

consequências financeiras de qualquer atraso ou descumprimento. Erros 

comuns incluem sanções abusivas que podem ser anuladas pelo 

Judiciário ou a ausência de previsão de multas, o que torna o acordo frágil. 

O contexto operacional exige que os valores e as condições sejam 

objetivos e fáceis de conferir. A previsão de sanções robustas é a garantia 

técnica de que o acordo será respeitado, servindo como uma barreira ao 

comportamento oportunista e reforçando o compromisso das partes com 

a solução, facilitando enormemente a fase de execução se esta se tornar 

necessária. 

Aula 15.3: O rito de execução do termo de acordo O rito de execução do 

termo de acordo homologado segue as normas do processo de execução 

de título judicial, sendo simplificado e eficiente para garantir a rápida 

satisfação do credor, sem a necessidade de uma nova fase de 

conhecimento. A técnica consiste no ajuizamento de um pedido de 

cumprimento de sentença, onde o devedor é intimado a pagar ou cumprir 

a obrigação no prazo legal, sob pena de medidas executórias como 

penhora de bens, bloqueio de contas ou outras constrições legais. 

Na prática, o profissional deve estar pronto para iniciar esse procedimento 

imediatamente após o inadimplemento, utilizando os meios digitais 

disponíveis. Erros comuns incluem a demora na tomada de providências 

ou a tentativa de rediscutir o mérito da lide, o que é vedado no rito de 

execução. O contexto operacional exige eficiência. A agilidade no rito de 

execução é o que garante que a conciliação não seja um exercício vazio, 

mas um procedimento que termina efetivamente com a satisfação do 
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direito, mantendo a credibilidade do sistema de autocomposição e a 

confiança das partes na eficácia dos acordos homologados. 

Aula 15.4: A função do conciliador na fase pós-acordo Embora a função 

do conciliador, em regra, termine com a homologação do acordo, sua 

atuação na fase pós-acordo, através de uma postura de acompanhamento 

ou da abertura para o esclarecimento de dúvidas pontuais, pode ser um 

diferencial na manutenção da paz social e no cumprimento voluntário do 

que foi pactuado. A técnica consiste em, após a sessão, disponibilizar 

canais de comunicação para dúvidas simples que possam surgir sobre a 

interpretação do termo, evitando que pequenos mal-entendidos levem a 

uma execução desnecessária. 

Na prática, isso deve ser feito com o limite absoluto de não reabrir a 

discussão do mérito. Erros comuns incluem o conciliador assumir um 

papel de advogado de uma das partes ou interferir na fase de execução 

judicial. O contexto operacional exige cautela. Essa função é uma 

extensão do papel de facilitador, que agora contribui para que o resultado 

alcançado se mantenha estável, demonstrando o compromisso do 

profissional com a resolução definitiva do conflito, ainda que fora do rito 

processual estrito. 

Aula 15.5: Soluções alternativas para o descumprimento Diante de um 

descumprimento, as partes podem optar por buscar alternativas para 

renegociar o acordo, evitando o desgaste e o custo de um processo de 

execução, utilizando a conciliação como uma via para o reequilíbrio da 

obrigação. A técnica consiste em convidar a outra parte para uma nova 

sessão de conciliação, onde as causas do inadimplemento são discutidas 

e novas condições são pactuadas, visando a preservação da relação e o 

cumprimento final da obrigação sem a necessidade de intervenção judicial 

forçada. 
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Na prática, essa alternativa é excelente para casos onde o devedor 

atravessa dificuldades temporárias que não existiam no momento do 

acordo. Erros comuns incluem a negação imediata do diálogo ou a adoção 

de uma postura estritamente punitiva que inviabiliza qualquer chance de 

pagamento. O contexto operacional exige boa-fé e abertura. A busca por 

soluções alternativas em caso de inadimplemento é a prova máxima da 

maturidade do método, demonstrando que a conciliação não é apenas 

uma etapa processual, mas um modelo de conduta que prioriza a solução 

pacífica e o cumprimento efetivo, até o fim. 

Módulo 16: Ética Aplicada à Prática da Conciliação 

Aula 16.1: O dever de transparência com as partes O dever de 

transparência é a base de toda a relação entre o conciliador e as partes, 

exigindo que o profissional comunique de forma clara todas as regras, o 

funcionamento do procedimento, os limites de sua atuação e, sobretudo, 

os riscos de qualquer decisão tomada. A técnica consiste em garantir que 

as partes nunca sejam surpreendidas, seja pelo rito, pela condução ou 

pelas consequências do que está sendo discutido, eliminando qualquer 

assimetria de informação que possa levar a um consentimento viciado. 

Na prática, o profissional deve verificar constantemente se as partes 

compreendem a natureza dos atos que estão praticando. Erros comuns 

incluem a omissão de fatos relevantes ou a falta de clareza sobre o papel 

do conciliador. O contexto operacional exige honestidade intelectual 

absoluta. A transparência é o que mantém a legitimidade do conciliador e 

a segurança das partes, garantindo que o acordo seja um produto da 

vontade consciente e informada, o que é a essência ética de todo o 

sistema de autocomposição, protegendo o profissional e as partes contra 

qualquer alegação de manipulação. 
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Aula 16.2: A gestão de preconceitos e estereótipos A gestão de 

preconceitos e estereótipos é um dever ético fundamental, pois estes 

funcionam como óculos que distorcem a percepção do profissional e 

impedem o tratamento equânime dos envolvidos, sendo necessário um 

trabalho rigoroso de autoconhecimento. A técnica consiste em identificar 

ativamente quais são as próprias crenças e tendências, e trabalhar para 

que elas não interfiram na condução do caso, garantindo que as decisões 

e a mediação sejam pautadas estritamente nos fatos e na lei, e não em 

julgamentos pré-concebidos sobre gênero, raça, classe social ou qualquer 

outro marcador. 

Na prática, o profissional deve estar aberto a feedbacks e buscar constante 

educação sobre vieses inconscientes. Erros comuns incluem acreditar que 

se é imune a preconceitos ou permitir que eles se manifestem através de 

uma linguagem ou postura diferenciada. O contexto operacional exige um 

esforço constante de vigilância ética. A gestão eficaz dos preconceitos é o 

que permite ao conciliador atuar de forma realmente imparcial, garantindo 

que todos os jurisdicionados tenham as mesmas oportunidades e sejam 

tratados com a mesma dignidade, honrando o compromisso ético do 

sistema de justiça com a igualdade. 

Aula 16.3: A responsabilidade social do conciliador A responsabilidade 

social do conciliador vai além do caso concreto, pois sua atuação contribui 

para a construção de uma cultura da paz, impactando diretamente o tecido 

social ao promover o diálogo em vez do confronto como norma de 

resolução de problemas. A técnica consiste em atuar com o objetivo de 

restaurar relações e promover a educação para o diálogo, mostrando às 

partes que existem alternativas pacíficas e eficientes para o conflito, e que 

a colaboração traz resultados superiores para todos os envolvidos. 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

Na prática, o conciliador deve conduzir o procedimento de forma a deixar 

uma lição de civilidade, mesmo nos casos em que não há acordo. Erros 

comuns incluem a postura puramente burocrática ou a desqualificação do 

potencial de pacificação do procedimento. O contexto operacional exige 

consciência do impacto social. A responsabilidade social é o que dá 

sentido e nobreza à função, colocando o profissional como um agente de 

transformação social que contribui para a diminuição da litigiosidade, o 

fortalecimento das relações interpessoais e a construção de um ambiente 

de maior respeito mútuo, que é o objetivo final de uma sociedade 

democrática. 

Aula 16.4: O zelo pela imagem da conciliação O zelo pela imagem da 

conciliação é um dever ético que recai sobre todos os conciliadores, pois 

a confiança da sociedade no instituto depende da conduta de cada 

profissional em cada audiência realizada, sendo a reputação do método o 

maior patrimônio de toda a classe. A técnica consiste em atuar com 

excelência, ética, seriedade e dedicação em todos os casos, zelando pela 

qualidade das audiências, pelo respeito ao rito e pelo tratamento digno às 

partes, pois qualquer comportamento inadequado gera um efeito cascata 

que desacredita todo o sistema. 

Na prática, isso significa não ser negligente, não ser parcial e não ser 

desrespeitoso. Erros comuns incluem o relaxamento nos padrões éticos 

ou técnicos com o passar do tempo. O contexto operacional exige 

compromisso permanente com a qualidade. O zelo pela imagem é o que 

garante que a conciliação continue sendo uma ferramenta de confiança 

para os cidadãos, preservando o valor do método e garantindo que o 

Poder Judiciário possa continuar contando com o apoio da sociedade na 

busca pela pacificação social através da via consensual, o que exige uma 

postura de excelência individual e coletiva. 
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Aula 16.5: Educação continuada e aperfeiçoamento A educação 

continuada é o imperativo ético que garante a competência e a atualização 

do conciliador, pois o Direito, as técnicas de negociação e os conflitos 

sociais evoluem constantemente, exigindo do profissional um esforço 

permanente de estudo e desenvolvimento. A técnica consiste em buscar 

cursos, leituras, grupos de estudo e participação em fóruns de debate 

sobre meios adequados de solução de conflitos, mantendo-se sempre na 

vanguarda do que há de mais eficaz em termos de ferramentas e posturas. 

Na prática, isso deve ser uma rotina, não uma exceção. Erros comuns 

incluem a estagnação, acreditando que a experiência passada é suficiente 

para enfrentar os novos desafios. O contexto operacional exige 

planejamento e investimento em si mesmo. A educação continuada é o 

que sustenta a autoridade técnica do conciliador, garantindo que ele tenha 

sempre uma nova ferramenta para oferecer, uma nova forma de enxergar 

o conflito e uma nova estratégia para resolver impasses, tornando-se um 

profissional cada vez mais apto a enfrentar a complexidade dos novos 

tempos e a entregar a excelência que a sociedade espera. 
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